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RESUMO 

 

 
O objetivo do trabalho é aprofundar a análise e a compreensão do turismo em áreas rurais e as suas 
possibilidades analisando os riscos e potencialidades da atividade na agricultura familiar na 
Microrregião de Ponta Grossa. Faz-se uma abordagem histórica a respeito de desenvolvimento rural 
no Brasil abordando o dualismo na agricultura e a inserção de atividades não agrícolas no meio rural, 
caracterizadas pela pluriatividade, tema que passou a ser debatido a partir dos anos de 1990. A 
pesquisa pautou-se na investigação exploratória utilizando informações embasadas na revisão 
bibliográfica e entrevistas com os agentes envolvidos nos projetos de desenvolvimento juntamente 
com os proprietários rurais e visitantes. O turismo é uma atividade capaz de modificar o espaço 
transformando-o em território turístico onde se concretizam as relações de poder entre os atores 
sociais envolvidos com a atividade. O território turístico é descontínuo, hierarquizado e distinto, 
podendo estar articulado em redes dotado de sentido, de expressividade, um sentido determinado 
para quem o estabelece e/ou para quem dele desfruta. O turismo em áreas rurais possui uma 
formação diferenciada do produto turístico convencional ou de massa, tendo visto que é planejado 
como turismo especializado e praticado em pequena escala, adaptado às características do espaço 
rural. Analisando os riscos e oportunidades provocados pelos projetos de turismo no espaço rural, 
desenvolvido juntamente com os agricultores familiares, foi possível observar que as formas de 
produção são diversificadas. As atividades diferenciadas podem ser consideradas de grande 
potencial para o desenvolvimento local e regional, servindo como proposta de turismo integrado, ou 
seja, associando atividades diferentes. A pesquisa de demanda mostrou que a falta de áreas de 
lazer, somados as atividades variadas atraem fluxo considerável de visitantes locais. Como resultado, 
verificou-se que os projetos de turismo em áreas rurais são isolados e descontínuos necessitando 
maior articulação entre os mesmos, não existindo muita informação a respeito da atividade turística 
ao alcance do proprietário rural. Iniciativas ocorrem através de instituições, mas não de maneira 
organizada formando redes de relações entre as mesmas. Sendo assim, verificou-se a necessidade 
de conhecimento e mediação entre os proprietários envolvidos nos projetos e os técnicos 
responsáveis, para a minimização da insegurança como fator de risco para o investimento da 
atividade turística.  
 
 

Palavras chave: Turismo rural, desenvolvimento territorial, agricultura familiar. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The objective of work is to deepen the analysis and understand of tourism in rural areas and the their 
possibilities analyzing the risks and potentiality activity in family farming in Microregion  Ponta Grossa. 
It is a historical approach regarding rural development in Brazil addressing dualism in agriculture and 
the inclusion of non-agricultural activities in rural areas, characterized by pluriactivity, an issue that has 
to be discussed from the 1990. The research was based on exploratory research using information 
based in the literature review and interviews with agents involved in the development projects with 
landowners and visitors. Tourism in an active capable of modifying the space turning it in tourism 
territory where come true power relation among social actors involved with the activity. The tourism 
area is discontinuous, distinct hierarchical and can be articulated in networks endowed with sense of 
expressiveness a direction given to those who establishes and/or for anyone who enjoys it. Tourism in 
rural areas has a differentiated product training conventional tourism or mass tourism; haven seen 
what is planned as specialized tourism and practiced on a small scale adapted to the characteristic of 
rural area. Analyzing the risks and opportunities caused by tourism projects in the rural area. 
Developed together with family farmers we observed that the forms of production are diverse. The 
different activities can be considered of great potention for local and regional development serving as 
proposed integrated tourism, ie, combining different activities the demand research showed that lack 
of play areas, plus the varied actives attract considerable flow of local visitors. As result it was found 
that the tourism project in rural areas are isolated and discontinuous requiring greated coordination 
between them, there is not a lot of information about the tourism activity to reach the landowner. 
Initiatives occur through institutions, but not in a organized for networks of relationships between them. 
Thus, there is a need knowledge and mediation between owners involved in the projects and 
technicians responsible for the minimization of insecurity as a risk factor for the investment of tourism 
active.  
 
 

Keywords: rural tourism, regional development, agriculture family.          
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INTRODUÇÃO 

 
 Nos dias atuais, assiste-se que a globalização influência na regularização das 

economias com o avanço tecnológico dos países desenvolvidos ocasionando a 

mudança de valores e de vida dos países em desenvolvimento, tanto no meio 

urbano, quanto rural. 

No meio rural, essa mudança de valor se dá com a reestruturação das formas 

de exploração agrícola após a Segunda Guerra Mundial e vai se consolidar a partir 

de 1970, servindo para suprir as necessidades de mercado visando o lucro e a 

acumulação do capital. 

Grandes faixas de terra dedicadas à monocultura foram plantadas. O 

camponês com base no plantio de subsistência que não se deslocou para as 

cidades, precisou se adequar as novas formas de exploração capitalista tornando-se 

trabalhadores rurais dos grandes latifúndios ou agricultores familiares. 

Por meio de uma abordagem epistemológica, busca-se explicar a dualidade 

na agricultura brasileira. De um lado, a agricultura empresarial, baseada na 

monocultura e do outro, a agricultura familiar. A busca pela valorização do pequeno 

produtor rural é o grande desafio que passou a ser debatido a partir dos anos de 

1990 por meio de projetos de desenvolvimento territorial rural. Esses projetos têm 

como característica a pluriatividade na agricultura familiar.  

A pluriatividade pode ser caracterizada pelo envolvimento, participação e 

valorização do local com atividades não agrícolas que são absorvidas pelas 

unidades familiares como o turismo rural, elemento central da pesquisa. Essas 

novas atividades não agrícolas podem estimular o espírito de empreendedorismo na 

comunidade rural. 

Assim, para compreender o turismo rural como ação capaz de revalorizar o 

território agrícola, é necessário explicar a formação da agricultura familiar no 

território brasileiro.  

Nesse estudo, é necessária a compreensão e análise de atuação das 

políticas públicas locais e regionais, as fragilidades, as fortalezas, as debilidades, as 

ameaças e oportunidades existentes na atividade turística para o desenvolvimento 

de oportunidades que fomentem a geração de renda e o êxito dos projetos e ações 
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para o turismo rural local. Atividades econômicas no meio rural podem construir 

novos territórios e interagir por meio de conexões valorizando o espaço e 

modificando a sua formação e o modo de vida local.  

O estudo visa aprofundar a análise e a compreensão da atividade de turismo 

rural e turismo em áreas rurais e as suas possibilidades. Tem por objetivo geral 

analisar os riscos e potencialidades da atividade nas propriedades de agricultores 

familiares na Microrregião de Ponta Grossa. 

Como objetivos específicos, foram definidos:  

 Relacionar desenvolvimento territorial e o turismo rural em espaços rurais 

marcados pela agricultura familiar; 

 Caracterizar a formação dos projetos de turismo rural voltados aos 

agricultores familiares; 

 Analisar os riscos e potencialidades provocados pelos projetos de turismo 

rural no espaço rural desenvolvido pelos agricultores familiares. 

Para alcançar os objetivos, utilizaram-se informações embasadas na revisão 

bibliográfica, entrevistas com dirigentes municipais do turismo e, por fim, aplicação 

de questionários com os produtores rurais envolvidos com a atividade turística. A 

pesquisa tem como característica: a investigação exploratória e descritiva pautada 

nos métodos qualitativos e quantitativos.  

No método qualitativo, os dados foram submetidos a uma análise subjetiva 

utilizando como técnica a entrevista (não diretiva), a observação participante, a 

história de vida e os testes projetivos. 

Já o método quantitativo, foi utilizado dados numéricos servindo como análise 

da causalidade. Por meio de dados estatísticos foi possível verificar pesquisas de 

opinião e a análise fatorial da atividade turística. 

 Em um primeiro momento foram utilizadas fontes bibliográficas para o 

embasamento das questões de maior importância teórica a serem abordados como: 

pluriatividade (SCHNEIDER, 2009), desenvolvimento territorial rural (CAIO PRADO 

JR. 1969), agricultura familiar (ABRAMOVAY, 1999; OLIVEIRA, 1997) formação do 

território rural brasileiro (SILVA, 1990; FAUSTO, 2006; FRAGOSO, 1990), turismo 

rural (RODRIGUES, 2001; TULIK, 2010; SALLES, 2003; CAMPANHOLA & SILVA, 

2000; RUCHMANN, 2000; CANDIOTTO, 2010), as políticas públicas de turismo rural 
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(SANTOS & PIRES, 2010 e sites do MTur, MDA, PNTRAF) e riscos (GIDDENS, 

1991). 

Para o levantamento dos projetos de turismo rural existentes na Microrregião 

de Ponta Grossa foram utilizados roteiros de entrevistas com a AMCG e com as 

secretarias de turismo dos municípios de Castro e Carambeí. Os roteiros levantados 

nos Municípios de Ponta Grossa e Witmarsum já haviam sido pré-estabelecidos 

devido à experiência e ao contato com os projetos existentes.  

As propriedades foram escolhidas conforme orientação dos agentes ligados à 

atividade turística e envolvidos nos roteiros. Seguiram-se os critérios da Lei n.º 

11.326/2006 sobre a agricultura familiar, exceto três propriedades rurais em que a 

área é superior a quatro módulos fiscais, mas, levou-se em consideração a mão de 

obra familiar.   

Após o estabelecimento dos locais, partiu-se para o levantamento de dados 

por meio de três tipos de roteiros de entrevistas entre os meses de abril a setembro 

de 2012. Um roteiro de entrevistas com agentes ligados diretamente a atividade 

turística relacionadas com o fomento do turismo local, procurando verificar os locais 

onde a atividade de turismo em áreas rurais ocorre na região.  

Um segundo roteiro de entrevista semi-estruturada foi aplicado junto aos 

proprietários rurais que desenvolvem a atividade turística. Esse roteiro se divide em 

duas partes: a primeira, busca visualizar o perfil socioeconômico das propriedades, 

as etapas de adesão à atividade turística, principais atividades agropecuárias e de 

turismo, sazonalidade de visitantes e a distribuição das tarefas por gênero. A 

segunda parte trata do coletivo e da organização comunitária da atividade de turismo 

rural local e aborda questões como „espírito de colaboração‟ entre as propriedades 

rurais, principais fatores que contribuem para melhor desempenho da atividade 

turística local, as principais debilidades, oportunidades e ameaças externas ao grupo 

buscando visualizar os riscos e potencialidades do turismo rural na agricultura 

familiar. A análise da pesquisa é realizada a partir da perspectiva dos proprietários 

rurais.  

O terceiro roteiro de entrevistas foi realizado durante a 35.ª EFAPI – 

Exposição Feira Agropecuária, Industrial e Comercial de Ponta Grossa e buscou 

levantar o número de visitantes que conhecem os estabelecimentos de turismo rural 
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na microrregião de Ponta Grossa e suas expectativas quanto a atividade turística 

local. 

Para chegar ao resultado, parte-se do princípio da Interação buscando 

levantar os dados de acordo com a participação das comunidades e as respostas 

dos proprietários rurais e dos visitantes. O resultado da pesquisa servirá como 

ferramenta para posterior planejamento de ações que visem o desenvolvimento 

territorial rural da atividade turística no meio rural. 

 Essas ações vão desde a formulação do plano até a elaboração e 

implantação de projetos de visão estratégica que tem como princípios a 

oportunidade econômica com base no desenvolvimento sustentável, a busca de 

cooperação e parceria nas comunidades. 

 Os roteiros de entrevistas foram elaborados com base no estudo de Blos 

(2000) sobre o desenvolvimento de projetos descentralizados, Saquet (2011) sobre 

envolvimento da população local, Rodrigues (2001) a respeito da tipologia de 

turismo rural, Salles (2003), sobre inventariação turística e Verdejo (2006) sobre 

entrevista semi-estruturada.  

 Foram entrevistados 22 proprietários rurais dos municípios de Ponta Grossa, 

Palmeira, Castro e Carambeí, 03 representantes de instituições pública e 01 privada 

e 85 visitantes da 35.ª EFAPI.  

 Os dados das entrevistas foram sistematizados gerando gráficos e quadros 

que ajustaram a análise dos resultados. 
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1 DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E TURISMO RURAL: AS RELAÇÕES 

POSSÍVEIS 

 
O presente capítulo trás reflexões teóricas sobre o desenvolvimento territorial 

e o turismo rural fazendo a relação entre as partes e as suas perspectivas 

analógicas, levando-se em consideração os possíveis riscos e potencialidades da 

atividade. 

Com a intenção de contextualizar melhor a proposta para o interlocutor, o 

capítulo será dividido em quatro partes: a primeira apresenta a formação territorial 

rural no Brasil e a dualidade do sistema agrário, de um lado a agricultura empresarial 

e do outro a agricultura familiar que por muito tempo foi caracterizada como 

agricultura de subsistência.  

A partir de estudos na década de 1990, uma nova concepção sobre a 

agricultura familiar passa a ser concebida revalorizando o seu espaço criando novas 

formas de produção agrícola e não agrícola com base na pluriatividade. Assim, para 

se compreender a aplicação da pluriatividade é necessário explicar a formação da 

agricultura familiar no território brasileiro por meio de uma abordagem 

epistemológica que, durante a realização dessa pesquisa, pautou-se numa visão 

marxista colocando como centro da discussão a penetração do capitalismo na 

agricultura, a acumulação de capital, o dualismo e a formação da estrutura de 

classes. 

A segunda parte aborda o turismo rural como uma ação apropriada para os 

programas de desenvolvimento territorial elencando as motivações dos turistas, o 

início da atividade e as principais tipologias. 

A terceira parte faz a relação entre as duas partes anteriores relacionando o 

turismo rural com o desenvolvimento territorial rural e as suas possibilidades tendo 

como referencial teórico a concepção e o antagonismo de autores das áreas de 

Turismo e Geografia. 

A quarta parte trata especificamente das políticas públicas para o 

desenvolvimento da atividade de turismo onde, é possível perceber que a atividade  

é tratada nos planos nacionais e regionais de turismo como mais um segmento. 

O turismo é capaz de modificar o território utilizando elementos endógenos, 

elementos esses que diferenciam os espaços turísticos. O capítulo discutirá a 

atividade turística e o estabelecimento de relações que podem causar diferentes 
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impactos. A minimização dos impactos negativos é o grande desafio estudado por 

diferentes áreas do conhecimento. 

 

1.1  Desenvolvimento Territorial Rural: Dualidade Brasileira 

 

A estrutura agrária no início da formação do território brasileiro fundamentou-

se no método de concessão de enormes extensões de terras beneficiando a classe 

burguesa portuguesa que estivesse disposta a investir no território. Desde os 

primórdios da colonização, prevaleceu o sistema latifúndio com produção agrícola de 

monocultura passando pelos ciclos da cana-de-açúcar, café, gado, entre outros, 

sendo considerado o produto um „empreendimento mercantil‟. (PRADO Jr. 1969, p. 

09).  

A sociedade colonial brasileira se estruturou por meio do comércio europeu 

onde a economia dependia da produção e exploração de produtos primários como o 

açúcar, o tabaco (SILVA, 1990), cultivo de produtos tropicais, pecuária, nas reservas 

de ouro e pedras preciosas e no extrativismo vegetal. 

Para Simonsen apud Silva (1990): 

 
[...] quatro foram os instrumentos econômicos que ampararam a expansão 
para o interior: criação do gado, como „retaguarda econômica das zonas de 
engenho e, mais tarde, em decidido apoio à mineração‟; a caça ao índio, 
como suprimento de mão-de-obra em face do comércio africano em declínio, 
em meados do século XVII; a busca de metais preciosos, importante 
elemento de integração territorial; e a busca de especiarias e drogas do 
sertão. (SIMONSEN apud SILVA, 1990, p. 58). 

 

A colonização do Brasil e a sua ocupação fundou-se na distribuição barata de 

terras e da exploração do trabalho forçado principalmente no período de 1550 a 

1750. (SILVA, 1990). 

Com relação à posse das terras, segundo Monteiro (2002): a passagem do 

Império para a República no Brasil provocou numa mudança significativa com 

relação à legislação fundiária. A primeira Constituição do novo regime promulgada 

em 1891 definiu que os Estados passariam a ter autonomia para legislar sobre terras 

públicas. No entanto, foram mantidos os preceitos fundamentais da Lei de Terras de 

1850, que obrigava a revalidação de sesmarias e de legitimação de posses, ou seja, 

o registro de propriedades.  

 
Essa exigência legal, que havia sido definida pelo Regulamento de 1854, 
encontrou por parte de sesmeiros e grandes posseiros, resistências que se 
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mantiveram por todo o Segundo Império, estendendo-se a Primeira 
República. Neste último período, em diferentes Estados da Federação, o 
prazo para o registro das propriedades foi sucessivamente prorrogado, e o 
apossamento ilegal de terras públicas continuou caracterizando o que Silva 
[1996]

1
 denominou liberalismo agrário. (MONTEIRO, 2002, p. 01-02) 

 

O território brasileiro vai adensando-se demograficamente com o passar do 

tempo, “[...] a cidade do Rio de Janeiro amplia a sua população em 159,8% entre 

1799 e 1821; a comarca mineira do Rio dos Montes (área voltada para o 

abastecimento interno) de 1776 a 1821 vê seu número de habitantes aumentarem 

em 158%.”. (FRAGOSO, 1990, p. 134). 

Essa mudança socioeconômica pode ser explicada devido à imigração. “O 

Brasil foi um dos países receptores dos milhões de europeus e asiáticos que vieram 

para as Américas em busca de oportunidade de trabalho e ascensão social”. 

(FAUSTO, 2006, p. 275). 

 
Cerca de 3,8 milhões de estrangeiros entraram no Brasil entre 1887 e 1930. 
O período 1887-1914 concentrou o maior número, com a cifra aproximada de 
2,74 milhões, cerca de 72% do total. Essa concentração se explica entre 
outros fatores, pela forte demanda de força de trabalho para a lavoura de 
café, naqueles anos. A primeira Guerra Mundial reduziu muito o fluxo de 
imigrantes, mas após o fim do conflito (1918) constatamos uma nova corrente 
imigratória que se prolonga até 1930. (FAUSTO, 2006, p. 275). 

  

O País, apesar desse adensamento demográfico e do desenvolvimento 

econômico em alguns pontos, propiciou mercados internos de certa importância, 

mas desarticulados. Grande parte da população trabalhadora continuava não 

desempenhando outra função que não a de fornecer mão de obra agro mercantil 

voltada para fora e sem nada ou quase nada recebia em contrapartida. (PRADO JR. 

1969). 

Essa forma de produção fez surgir o dualismo da atividade rural onde, de um 

lado prevaleceu a produção de alta expressão comercial e, de outro lado as 

atividades agrícolas se objetivaram a produzir gêneros de subsistência para a 

população local. A população trabalhadora, fornecedora da mão de obra, ocupava-

se nas sobras de terra e do tempo deixados disponíveis pela exploração principal 

para suas produções subsidiadas e de expressão secundária. (PRADO Jr. 1969). 

Essa grande exploração onde as propriedades agrícolas são consideradas 

como empresa mercantil, sofre abalos econômicos pela sua própria natureza como 

                                                             
1
 Silva, Lígia Osório. Terras Devolutas e Latifúndio: efeitos da lei de 1850. Campinas: Ed. da Unicamp, 1996. 
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atividade comercial, pois é dependente de fatores como a receptividade dos 

mercados externos e das oscilações de preços, além de fatores como clima e 

pragas existentes. Falta-lhe “flexibilidade e elasticidade suficientes para se adaptar a 

situações variantes”. (PRADO Jr. 1969, p. 16). 

Esse fato pode explicar a existência dos vários ciclos da evolução econômica 

do Brasil. Quando a grande exploração rural se expande, torna-se lucrativo e 

prospera ampliando e absorvendo o máximo de extensão de terra possível ao passo 

que, quando se deteriora o negócio, a exploração torna-se menos exigente e perde 

espaço para as atividades secundárias que se desenvolvem a sua sombra. (PRADO 

Jr. 1969). 

A virada do século XIX para o XX é marcada por uma série de transformações 

na economia internacional.  

 
A Inglaterra deixa de ser a “oficina do mundo” – posição que ainda ocupava 
em 1860 – para ser superada pelos Estados Unidos e pela Alemanha. O setor 
têxtil, eixo dinâmico da produção industrial do século XVIII, cede lugar à 
indústria química, elétrica e de construção de máquinas, dando margem ao 
surgimento das grandes plantas industriais. Os processos de concentração e 
de centralização na produção capitalista, acompanhados pela fusão do capital 
bancário com o industrial – originando o chamado capital financeiro – 
resultaram na própria modificação da lógica de funcionamento da economia 
capitalista, agora cada vez mais assentada na presença de grandes 
empresas e em práticas monopolistas de mercado. [...] Ao lado da tradicional 
exportação de manufaturados pelas economias industriais, cresce o número 
de investimentos (em ferrovias, serviços públicos, empresas produtivas ou na 
forma de empréstimos) nas colônias, possessões e países denominados 
”periféricos”. (FRAGOSO, 1990, p. 166-167). 
 

  

Nesse período no Brasil, a agricultura continuava a ser o principal setor da 

economia. A vida rural apresentava um atraso geral com técnicas agrícolas pouco 

desenvolvidas e com baixo aproveitamento dos recursos disponíveis. 

Entre as décadas de 1920 e 1940, ocorre o nítido avanço da indústria tendo 

como resultado as taxas anuais de crescimento bem superiores às da agricultura. O 

desenvolvimento da indústria em proporção maior do que a agricultura não significa 

que nesse período essa se estagnou. Mudanças ocorreram na estrutura de 

produção agrícola e que afetaram fortemente as relações de trabalho. O café perdeu 

importância entre os produtos de exportação devido à concorrência internacional e 

da dependência à queda dos preços ocasionando algum tempo depois, a 

erradicação de grandes plantações dando lugar a novas culturas como a soja no 

Paraná e a laranja no interior de São Paulo. (FAUSTO, 2006) 
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A ausência de um plano para o desenvolvimento econômico visando o 

aproveitamento dos recursos disponíveis tornava o Brasil um país subdesenvolvido 

frente a outras nações economicamente privilegiadas. “País subdesenvolvido seria 

aquele que não utiliza integralmente os fatores de produção de que dispõe ou, num 

sentido dinâmico, sua economia cresce menos do que poderia crescer”. (SINGER, 

1968, p. 21).  

Nos anos de 1950, conhecido como período pós-guerra, os métodos de 

produção agrícola no Brasil eram vistos como símbolo de atraso e de 

subdesenvolvimento. (ROSTOW, 1961). O campo era visto como o „meio natural‟ 

que estabelecia relações de isolamento ou de oposição com o „meio urbano‟, ou 

seja, a cidade era considerada como um „meio técnico‟. (WANDERLEY, 2000) 

Hornes; Cunha (2010) expondo o posicionamento dualista afirmam que: 

 
O país caminhava no sentido de cristalizar sua estrutura dual: “ilhas” de 
modernidade, representadas pelas cidades, nas quais floresciam os 
setores industriais e de serviços; e “oceanos” de atraso representados 
pelos espaços rurais, nos quais sobrevivia uma agricultura de plantation e 
vegetava uma agricultura mercantil e de subsistência, de baixa 
produtividade. (HORNES; CUNHA, 2010, p.15) 

 
Na década de 1960, retornou o sistema presidencialista com João Goulart à 

frente do governo. Nessa época, o País passava por problemas econômico-

financeiros e buscava a solução por meio das figuras da chamada „esquerda-

positiva‟ com destaque ao Ministro do Planejamento Celso Furtado que lançou o 

Plano Trienal que objetivava combinar o crescimento econômico, as reformas sociais 

e o combate à inflação. Previa a Reforma Agrária como necessária no aspecto social 

para ampliar a produção agrícola e consequentemente, reduzir a inflação. Os 

inimigos do então Presidente da República queriam o fracasso do governo e, em 

meados de 1963, estava claro que o plano havia fracassado. “O plano dependia da 

colaboração dos setores que dispunham de voz na sociedade. Essa colaboração 

mais uma vez faltou”. (FAUSTO, 2006, p. 456). 

Jango reformula os ministérios e no campo cresce o radicalismo por parte dos 

proprietários rurais que acreditavam que a reforma agrária seria uma catástrofe e 

passaram a se armar. Do outro lado, o movimento das Ligas, a sindicalização e a 

invasão de terras avançaram. “A opção por iniciativas à margem da legalidade se 

reforçou quando em outubro de 1963 o Congresso rejeitou a emenda constitucional 
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que autorizava a desapropriação de terras sem prévia indenização”. (FAUSTO, 

2006, p. 457). 

Para que o País desenvolvesse sua economia seria necessário romper com 

os obstáculos prejudiciais como a escassez de técnicas eficientes de produção, a 

falta de capital para investimento e a resistência a mudanças que só poderia ser 

superada pela ação conjunta de fatores econômicos e não econômicos como o 

poder do Estado.  

O Estado então passa a interver por meio do pensamento neoclássico e 

centralizador, servindo como “ator das políticas industriais (e das políticas agrícolas)” 

(BEDUSCHI FILHO & ABRAMOVAY, 2004, p. 39), visando a modernização agrícola 

para a obtenção de maior rendimento por unidade de área e/ou unidade de produto.  

O Brasil possuía grandes extensões de terra, mas com escassez de capital. A 

saída encontrada pelo Governo da época foi investir em elementos exógenos ao 

território com a introdução da mecanização e quimificação da agropecuária 

aumentando a produção de alimentos e matérias primas agrícolas, cujo foco 

principal era as grandes e médias propriedades. (CUNHA e HORNES, 2010). Sobre 

desenvolvimento exógeno segundo Alves e Guivant, (2010): 

 
As abordagens do desenvolvimento exógeno, em que se pauta a revolução 
verde, confluem para proposta de articulação subordinada das atividades 
desenvolvidas no espaço rural pelas desenvolvidas nas economias urbanas. 
Nessa visão, o aspecto dinâmico da economia (com desenvolvimento de 
produtos, serviços e pesquisas) ocorreria no espaço urbano. (ALVES; 
GUIVANT, 2010, p.90). 
 

  Ainda segundo os mesmos autores, ao rural caberia o papel de receptáculo 

de tecnologia e insumos servindo como fornecedor de matérias-primas e de 

alimentos para nutrir o espaço urbano. (ALVES; GUIVANT, 2010, p.90). 

Durante as décadas de 1960 e 70, por meio da política de modernização 

agrícola implantada sob a liderança do governo federal, ocorre no território nacional 

a chamada “Revolução Verde” entendida como a inserção e disseminação de novas 

sementes melhoradas (híbridas), insumos industriais, (fertilizantes e agrotóxicos) e 

mecanização das práticas agrícolas (plantio, irrigação e colheita) para a redução do 

custo do manejo além de novas técnicas no gerenciamento em países menos 

desenvolvidos. (SANTOS, 2006). O País passa a investir em políticas públicas 

voltadas ao agronegócio exportador. 
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O Paraná conhecido como Tradicional (onde também está inserida a 

Microrregião de Ponta Grossa formado pelos municípios de Castro, Carambeí, Ponta 

Grossa e Palmeira) recebe a partir da década de 1970, influências do projeto 

paranaense de desenvolvimento definido no âmbito estadual e da política de 

modernização agrícola do governo federal. O espaço regional era propício como 

receptáculo dessa política de desenvolvimento devido à fragmentação do território 

(dividido em pequenos municípios) e pela luta de pequenos grupos fortemente 

políticos pelo controle do poder local.  

 
Ao analisar o processo no Paraná Tradicional, centrado na questão da 
representação e participação política, fica evidente que o menor número de 
emancipações municipais observado nessa região tem suas raízes na 
própria estrutura política regional. Nesse caso, o que se pode destacar é 
que o poder político estabelecido ainda hoje nessa região é fortemente 
oligárquico, concentrado nas mãos de poucas famílias tradicionais, 
normalmente, grandes proprietárias de terras. (CUNHA, 2003, p. 88). 

 

 Com pouca fragmentação política, há uma dificuldade nessa região para 

formar novas lideranças políticas mais próximas das comunidades locais baseadas 

nos distritos municipais. (CUNHA, 2003)  

 O desenvolvimento territorial rural no Paraná tradicional vai influenciar na 

implantação de indústrias regionais dentro do projeto de desenvolvimento 

paranaense que começou a ser definido e implementado no Governo de Ney Braga 

no início da década de 1960. 

 
O que se sustenta é que, nesse primeiro momento do governo Ney Braga, 
esse projeto tentou driblar o papel periférico que estava reservado ao 
Paraná no projeto de industrialização brasileira, com uma proposta de 
desenvolvimento relativamente autônoma, o que significava, efetivamente, 
um projeto paranaense de desenvolvimento, não obstante a tentativa 
inserida nesse projeto de promover um processo de substituição de 
importações, nos moldes do projeto de industrialização brasileira. Esse 
desejo de autonomia foi sustado pelo movimento centralizador e autoritário 
que empolgava o Estado no âmbito do governo federal na segunda metade 
da década de 1960. Com isso, passou a prevalecer o enfoque e a prática 
homogeneizadora tanto no que se refere a política industrial quanto a 
política agrícola. 
 No primeiro momento, a articulação política promovida pelo governo Ney 
Braga conseguiu criar os instrumentos institucionais e técnicos para 
implementar o modelo autônomo, principalmente o Fundo de 
Desenvolvimento Econômico – FDE e a Companhia de Desenvolvimento 
Paranaense – CODEPAR. Com esses instrumentos, estavam dadas as 
condições para promoção de uma industrialização autônoma, baseada na 
substituição de importações, que diminuísse a dependência da economia 
paranaense. (CUNHA, 2003, p. 96). 
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 Nessa política, a agroindustrialização era um dos principais projetos e o 

Paraná estava capacitado para esse segmento reforçado pela expansão dos cultivos 

da soja e trigo. Com isso, o Estado passa a abrigar grandes projetos industriais no 

segmento de moagem de soja, em especial, no município de Ponta Grossa.  “Nessa 

mesma região, mas em outros municípios, instalam-se ou se modernizam grandes 

plantas industriais no segmento produtor de papel e celulose”. (CUNHA, 2003, p. 

96).  

Com a introdução de sementes híbridas, em especial a soja, a Microrregião 

que tem Ponta Grossa como maior cidade, consolida-se como uma das maiores 

produtoras brasileiras desse produto. Instalam-se na região várias empresas 

moageiras, de defensivos e maquinários agrícolas. Atualmente, o parque moageiro 

da região de Ponta Grossa é considerado um dos maiores da América do Sul 

(GAZETA DO POVO, 2012). 

A soja é um exemplo de elemento exógeno de enfoque homogeneizador que 

não dá importância a endogeneidade desconsiderando a diversidade territorial local. 

(CUNHA, 2003). As grandes empresas de insumos e de maquinários, muitas de 

origem estrangeira e controladora do modo de produção, investem próximas às 

regiões produtivas proporcionando ao agricultor local a compra de insumos e 

máquinas agrícolas para cultivo. Grande parte do lucro final da produção agrícola 

escoa para fora das regiões e dos países produtores. 

Com o controle internacional do modo de produção agrícola, o mercado global 

passa a exigir maior produção para suprir suas necessidades em menor tempo, 

ordenando novas técnicas de produção. O desenvolvimento de técnicas e suas 

consequências vêm diminuindo as distâncias e o tempo de produção refazendo 

constantemente o espaço-tempo e criando novas lógicas proporcionais a esse 

mecanismo. (CAMARGO, 2005). 

O crescimento industrial passa a exigir maior quantidade de matéria prima 

exigindo dos países desenvolvidos maior capacidade de importar, enquanto os 

países em desenvolvimento dependem fundamentalmente das exportações de seus 

produtos primários. (ARAÚJO, 1979). 

Consequentemente, o setor agrícola exige investimentos de capital para 

maior produção e maiores lucros modernizando os processos de trabalho com novas 

tecnologias, diminuindo a mão de obra. Essas políticas de modernização continuam 

recebendo incentivos do Estado por meio de assistência técnica e financiamentos 
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bancários com juros subsidiados. (OLIVEIRA, 1997). Esse sistema capitalista 

baseado, a priori, ao modo de produção agrícola monopolista não está voltado 

somente à produção, mas segundo Oliveira (1997, p. 48) "também à circulação de 

mercadorias, à troca de mercadorias por dinheiro e de dinheiro por mercadorias, ou 

seja, o modo de produção de mais-valia”. 

A posse/propriedade da terra é fundamental para esse tipo de exploração 

agrícola gerando uma diferenciação na forma de produção. De um lado a agricultura 

empresarial, a monocultura, e de outro a agricultura familiar. 

Tanto na obra de Oliveira (1997) quanto na obra de Abramovay (1992), 

ambos acreditam que a questão agrária no Brasil está atrelada ao modo de 

produção no sistema capitalista. Essa questão divide a opinião de grupos de autores 

que defendem a divisão entre o camponês abastado (capitalista rural) e o camponês 

empobrecido (proletariado). O modo não capitalista de produção “é entendido como 

resíduo em vias de extinção.” (OLIVEIRA, 1997, p. 46). Os camponeses não têm 

como competirem com os grandes latifúndios e acabam sendo expropriados 

deslocando-se para as cidades ou servindo de mão de obra nas lavouras de 

monocultura. Porém, o estudo proposto pretende discutir o papel do agricultor 

familiar não como resíduo ou algo inferiorizado, secundário, mas como uma força 

capaz de gerar renda com atividades alternativas de subsistência, preservando o 

espaço onde se localiza. 

Com isso, as pequenas propriedades tiveram dificuldades em permanecer no 

meio rural. Muitos foram buscar emprego nas cidades gerando o êxodo rural. Com o 

aumento da oferta de mão de obra, reduziram-se os salários e ampliou-se o 

mercado consumidor de produtos industriais. (CUNHA; HORNES, 2010). 

O modelo de desenvolvimento centralizado permaneceu quase inalterado até 

meados dos anos de 1980. As formas tradicionais de produção agrícola foram 

importantes devido à necessidade que o País tinha de desenvolver economicamente 

o espaço rural, fortalecendo o mercado interno e desenvolvendo produtos suficientes 

para atrair o mercado externo. O problema é a vulnerabilidade às oscilações dos 

mercados sobre os produtos exportados que acabam refletindo sobre os níveis de 

emprego e renda na agricultura. 

 No Brasil, a política neoliberal  entra na pauta dos debates políticos a partir do 

Governo Collor (1990), quando este propõe abrir nossas fronteiras rumo à  

globalização. Entretanto, é somente no Governo FHC (1995) que o projeto neoliberal 
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se consolida com a promessa de incluir o Brasil no Primeiro Mundo. O  governo de 

FHC submeteu o País às ordens do Fundo Monetário Internacional (FMI) e ao 

programa neoliberal que há mais dez anos havia iniciado o seu processo de 

hegemonização da sociedade. Foi seguindo a lógica da política econômica global 

que o Governo FHC orientou a sua política agrária.  

   Essa política agrária teve como objetivo programar no País o modelo norte 

americano de agricultura defendendo um projeto que contém como características a 

abertura para o mercado externo com aumento das exportações de comodites, 

estímulo às grandes fazendas, aumento das importações dos mais diferentes 

produtos, ausência do setor público na agricultura, ou seja, a nacionalização do 

mercado, a integração seletiva dos pequenos agricultores na agroindústria, 

desaparecimento da agricultura familiar de subsistência, maior atenção ao capital e 

à tecnologia, menos preocupação com a terra, entre outras. (LOUREIRO, s/d) 

O País foi receptáculo de um conjunto de políticas agrícolas que estimularam 

a concentração de terra, a marginalização econômica e social da agricultura familiar, 

a oligapolização da produção, o desemprego rural crescente, a dependência do país 

aos produtos agrícolas importados, a preferência para a produção de produtos de 

exportação como grãos e carne bovina, a compra de terras pelo capital estrangeiro.  

Dessa forma, houve um aumento dos conflitos no meio rural e uma maior 

“pressão” social dos movimentos organizados para que a reforma agrária 

acontecesse principalmente pelo MST – Movimento dos Trabalhadores sem Terra.  

 A forma de centralizar as estratégias para o desenvolvimento do agronegócio 

passa por questionamentos sobre a sua eficiência não só no Brasil, mas em toda a 

América Latina, que inclui o esvaziamento da população nas zonas rurais, exigência 

no aumento da produção para maior obtenção de lucros, além da pressão ambiental.  

 
A aposta explícita no agronegócio para garantir aumentos no PIB, saldos 
comerciais positivos e inserção internacional se alia ao momento de ressaca 
neoliberal, marcada pela inércia da pobreza e da desigualdade na região, 
distanciando a possibilidade da satisfação universal das necessidades sociais 
e até desacelerando o crescimento econômico. Trata-se de um momento 
marcado pela fragilidade e pela possibilidade de instabilidade social. 
(GOMEZ; FÁVARO, 2012, p.50). 

 
Tais riscos fundamentam a defesa de uma estratégia de desenvolvimento 

rural capaz de diversificar as economias locais, sobretudo a agropecuária dando 

maior importância à agricultura familiar. (NORDER, 2009). 
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Nesse período (1990), surgiram pesquisas sociais no meio rural que 

colocaram no centro das discussões maior atenção à agricultura familiar e a 

necessidade de reforma agrária. (SCHNEIDER, 2009).  

Essas pesquisas apontaram como característica a pluriatividade, que dentro 

da agricultura familiar refere-se: 

[...] a situações sociais em que indivíduos que compõem uma família com 

domicílio rural passam a se dedicar ao exercício de um conjunto variado de 

atividades econômicas e produtivas, não necessariamente ligadas à 

agricultura ou ao cultivo da terra, e cada vez menos executadas dentro da 

unidade de produção. (SCHNEIDER, 2009, p. 22). 

 

A pluriatividade ainda pode ser caracterizada pelo envolvimento, participação 

e valorização do local com atividades que são absorvidas pelas unidades familiares. 

Essas novas atividades não agrícolas criam uma identidade ao território e fazem 

com que se estimule o espírito de empreendedorismo na comunidade rural.  

Os estudos, mesmo demorados se comparados aos países desenvolvidos, 

foram impulsionados pelo convênio FAO/INCRA e tiveram como característica os 

esforços de justificar as áreas da reforma agrária e valorizar a produção familiar. 

(WILKINSON, 2000). De acordo com o autor: 

 
Em colaboração com outros estudiosos houve um esforço de revalorização 
conceitual e empírica da produção familiar. Retomando as distinções, 
estabelecidas no início dos anos 80 pela corrente agroindustrial, entre a 
pequena produção tradicional e o produtor tecnificado, estes novos estudos 
difundiram a categoria de produtor familiar, em ruptura com noções do 
campesinato, como o esteio da agricultura moderna nos países 
industrializados e mesmo da sua dinâmica macroeconômica. A produção 
familiar agora torna-se a âncora de um modelo econômico, ao mesmo tempo, 
mais equitativo (na distribuição de renda) e mais eficiente (no abastecimento 
alimentar mais barato). (WILKINSON, 2000, p. 22). 

 

A reforma agrária tenderia, principalmente, a categoria de agricultores 

familiares classificados segundo Wilkinson (2000), como intermediário, de produção 

familiar caracterizada pela policultura, em lotes de 5-50 hectares que mistura 

atividades de subsistência, produção comercial e agroindustrial. Esse fato 

aproximaria o Brasil aos modelos agrícolas dos países desenvolvidos. Tal tendência 

gerou, naturalmente, polêmicas pela menor atenção dada aos “periféricos” 

(WILKINSON, 2000, p. 22) caracterizados pelas camadas mais pobres no campo. 

No entanto, estes estudos, deram maior atenção à valorização de atividades 

de subsistência subestimando a atenção à centralidade de inserção comercial.  
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Assim, níveis aparentes de bem estar dos assentados podem mascarar 
uma fragilidade fatal por não demonstrar formas dinâmicas de integração ao 
mercado. A abertura para a corrente de sistemas agrários permitiu pensar 
em forma mais sistêmica as atividades agrícolas, otimizando o uso da mão-
de-obra e da terra, mas não avançou a teorização da relação entre a 
produção agrícola e a transformação dos circuitos de comercialização e dos 
mercados alimentares e não-alimentares. (WILKINSON, 2000, p. 22).  

 

 Buscando amenizar os conflitos, o governo FHC cria em 1999, por medida 

provisória, o Ministério de Política Fundiária e do Desenvolvimento Agrário e em 

2000, por meio de decreto nº 3.338 torna-se o MDA - Ministério do Desenvolvimento 

Agrário.  

 O programa de assentamentos do Governo FHC chamado de reforma agrária, 

se restringiu a uma política compensatória sem o objetivo de alterar o modelo de 

desenvolvimento da agricultura e sem dar condições de mudanças estruturais que 

proporcionassem condições para obter um processo de democratização da terra e 

da renda no campo. (LOUREIRO, s/d). 

Dessa forma, novas concepções sobre alternativas de renda para o 

desenvolvimento econômico do pequeno produtor passam a ser discutidos, tais 

como programas do poder público que incentivam a agricultura familiar2 servindo 

como uma ferramenta para de impulsão do crescimento econômico do pequeno 

agricultor como o PRONAF - Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

criado pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário por meio do Decreto 1946, de 28 

de janeiro de 1996. 

Desenvolvimento não é apenas sinônimo de crescimento econômico, “é 

preciso a consideração das diversas dimensões constituintes das relações sociais, 

ou seja, a cultura, a economia e a política e, igualmente, do espaço natural e social”. 

(BLOS, 2000, p. 203). 

O PRONAF busca apoiar atividades agrícolas e não agrícolas no meio rural 

diversificando a economia local. Mas o obstáculo encontra-se nas garantias exigidas 

                                                             
2
 Considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio 

rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I – não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 
II – utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; 
III – vetado. 
IV – dirija seu empreendimento com sua família. 

(Lei n.º 11.326 de 24 de Julho de 2006. Estabelece as diretrizes para a formulação da Política  
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais). Disponível em  
http//www.mda.gov.br  
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pelo banco gerenciador do programa para com os trabalhadores rurais. Exigem-se 

garantias como renda e bens materiais, onde muitos dos trabalhadores são 

desprovidos de tal garantia.  

Por meio do MDA, passa-se a fomentar a diversificação da economia local 

surgindo novas atividades não agrícolas no meio rural, particularmente nos 

estabelecimentos familiares. Esse fato se dá devido as estruturas agrárias não 

serem suficientes para garantir uma boa renda familiar. Os estabelecimentos 

familiares são capazes de constitui-se como uma pequena empresa fortemente 

empreendedora ligada a atividades comerciais, artesanais ou agroindustriais. Dessa 

maneira, diversificam as economias locais. (VEIGA, 2002). 

Avalia-se que os projetos de desenvolvimento territorial para serem 

concretizados devem conter a participação de atores locais públicos e privados com 

estratégias flexíveis, partindo de um diagnóstico da realidade local e abrindo espaço 

para a discussão com a comunidade com objetivo de construir uma visão comum 

para o êxito do desenvolvimento em todos os setores: social, cultural, natural ou 

econômico. 

A necessidade de desenvolvimento entre os setores, “pode estar relacionado 

a projetos endógenos ao lugar”. (BLOS, 2000 p. 200) Endógeno significa criar 

projetos utilizando os recursos existentes dentro do próprio território, a identidade, a 

cultura local, os produtos e o modo de produção e a própria paisagem. De acordo 

com Campanhola & Silva (2000):  

  
Um dos pontos importantes a considerar na perspectiva do desenvolvimento 
local refere-se ao aproveitamento das especificidades de cada localidade ou 
território e ao pleno aproveitamento das suas potencialidades e 
oportunidades. (Campanhola & Silva, 2000, p. 151) 

 
Por meio da utilização dos recursos locais surge a possibilidade da criação de 

novas atividades econômicas não rurais como o turismo, em especial, o turismo 

rural, que busca a valorização das identidades locais. “O turismo rural tem um papel 

fundamental na gestão do território, em virtude de sua capacidade de estimular o 

aproveitamento do potencial endógeno de um determinado local”. (CALS, CAPELLÀ 

e VAQUÈ, 1993 apud SILVA et. al. 2000, p. 17). 

Os projetos de desenvolvimento territorial necessitam de análise e 

interpretação das territorialidades e temporalidades na tentativa de amenizar os 

processos de subordinação e de exploração, além da concentração de riquezas, 



27 

 

 

centralização de poder e a degradação ambiental. (SAQUET, 2011, p.92)  Podemos 

definir as territorialidades dentro do espaço como: as relações sociais, crenças, 

comportamentos, valores, costumes, etc. que devem ser levados em consideração 

na elaboração dos projetos. 

Além de atividades diversificadas, o desenvolvimento territorial 

contemporâneo conta com arranjos descentralizados formados pelos sistemas de 

cooperação entre diferentes atores econômicos, órgãos públicos e privados, 

integrados em redes e não mais de forma hierarquizada. Esses atores ampliam suas 

relações sociais possibilitando-lhes novas perspectivas. (BEDUSCHI FILHO & 

ABRAMOVAY, 2004).  

O desenvolvimento territorial exige a abordagem de três temas centrais 

diretamente ligados entre si que são: a recomposição dos territórios, os sistemas 

produtivos locais e o meio ambiente. Nesse sentido, é necessária a adaptação e 

„recomposição‟ das hierarquias territorializadas superando as antigas estruturas de 

poder local dando lugar a articulação e as formas de gestão ou „governança‟ das 

aglomerações e das microrregiões. (VEIGA, 2002) É um sistema de cooperação que 

articula os municípios pertencentes a uma microrregião que, por meio de pactos, 

associações e consórcios, organizam-se para formular e adotar um plano de 

desenvolvimento local dando real importância ao outros dois fatores decisivos: “o 

sistemas produtivo local e o trunfo ambiental”. (VEIGA, 2002, p. 39). 

 Beduschi Filho & Abramovay, (2004) também defendem a descentralização 

do poder:  

O destino dos territórios deixa de se concentrar numa autoridade ou numa 
agência central encarregada de distribuir recursos e passa a depender da 
capacidade de criação de riquezas que a própria interação entre atores locais 
é capaz de criar. A estrutura piramidal é substituída por uma abordagem 
policêntrica, dotada de múltiplas instâncias de decisão.  (BEDUSCHI FILHO; 
ABRAMOVAY, 2004, p. 44) 

 
 A interação regional é instrumento importante de aprendizagem, levando-se 

em consideração que os atores locais envolvidos no desenvolvimento estão atentos 

a realidade local, vivem no espaço e conhecem suas reais necessidades tendo a 

oportunidade de aprenderem com as experiências dos outros. “O desenvolvimento 

rural deve partir de um desejo comum de todos os atores radicados no cenário local, 

conhecedores plenamente da realidade local e decididos em alcançar objetivos 

comuns”.  (MACSHARRY, 1992 apud BLOS, 2000, p. 200).  
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  Por meio da interação e do incentivo a atividades diversificadas surge a 

possibilidade de inovação com projetos de natureza estratégica, despertando os 

potenciais locais que podem vir a gerar riquezas, como é o caso do turismo rural.  

 

1.2  O Turismo Rural 

 

A busca por espaços naturais e o interesse por produtos rurais tem 

despertado a atenção não apenas dos turistas, mas também de pesquisadores, 

intelectuais e planejadores que integram o turismo como ação nos programas de 

desenvolvimento territorial. 

         O turismo como atividade econômica tem a capacidade de valorizar o meio 

natural e cultural. Sobre a valorização do meio natural, vista sob o prisma de Milton 

Santos (2006): 

Com a marcha do capitalismo, amplia-se a tendência a que, sobre a 

diversificação da natureza, operada pelas forças naturais, se realize uma 

outra diversificação, também à escala global, mediante forças sociais. 

Primeiro, o "social" ficava nos interstícios; hoje é o "natural" que se aloja ou 

se refugia nos interstícios do social. (SANTOS, 2006, p. 85). 

Os espaços, já não são mais naturais e sim urbanos e rurais e são 

construídos e reconstruídos acondicionados e influenciados pelo tempo como 

sugere Milton Santos (2006) “tempo rápido” e “tempo lento”.  

 Para o meio urbano, „o tempo gira em torno do capital‟ necessitando de 

velocidade „tempo rápido‟ para produção, circulação, troca e consumo de 

mercadorias, bens e serviços. No meio rural o visitante parece ter a percepção que o 

tempo „gira mais lentamente‟, como um refúgio, uma necessidade de contato com a 

natureza, contato com o lugar onde o meio natural é quase inexistente. 

 O turismo tem uma estreita relação com o conceito de lugar. A forma de ver o 

lugar não só através da superfície de mapas, mas das especificidades dos lugares 

como coleções de estórias e interseções dentro de um cenário. “Viajar entre lugares 

é mover-se entre coleções de trajetórias e reinserir-se naquelas com as quais nos 

relacionamos”. (MASSEY, 2008, p. 192).  

 Os lugares são integrações de espaço e tempo como eventualidades espaço 

temporais. (MASSEY, 2008) Todos os elementos que compõem o lugar, sejam as 

atividades e as relações humanas ou o ambiente natural, tudo se move de forma 

contínua, nada é fixo, nem mesmo a natureza que se modifica num tempo mais 
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lento. Não há pontos fixos. “Todas as essências tornam-se eventualidades”, o lugar 

como “real como a natureza, narrado como o discurso, coletivo como a Sociedade, 

existencial como o Ser”. (LATOUR, 1009, p. 82, 90 apud MASSEY, 2008, p. 201).  

[...] mas o que é especial a respeito do lugar não é algum romantismo de 

uma identidade coletiva preconcebida ou de uma eternidade das 

montanhas. Ao contrário, o que é especial sobro o lugar e, precisamente, 

essa acabar juntos, o inevitável desafio de negociar um aqui-e-agora (ele 

mesmo extraído de uma história e de uma geografia de „entãos‟ e „lás‟), e a 

negociação que deve acontecer entre ambos, o humano e o não-humano. 

Isto de modo algum nega um sentido de deslumbramento: o que pode ser 

mais inspirador do que andar pelas montanhas conhecendo a história e a 

geografia que as fizeram estar aqui, hoje? (MASSEY, 2008, p. 203).  

 

 Os estudos de Doreen Massey (2008) não foram direcionados para o campo 

do turismo, mas podem-se tirar grandes contribuições em sua obra.  Almeida (2010) 

faz uma relação do lugar como a soma do natural e do cultural onde são os grupos 

sociais que dão identidade ao local por meio das suas representações:  

 
 O turismo concebe o ambiente turístico como uma combinação entre o 

natural e o cultural. [...] São os grupos sociais que lhe atribui um significado, 
que lhes impõem uma identidade e que nos revelam tais significados a partir 
de suas representações. [...] Constitui uma invenção pelo e para o turismo. 
Assim também os espaços, os lugares e os territórios turísticos. Planejados 
e construídos pelos empreendimentos turísticos ou mesmo decretados e 
institucionalizados, eles consistem no estabelecimento de nova estrutura 
socioespacial, cujo eixo de compreensão emerge não da leitura do turismo 
em si, mas das relações da sociedade com os lugares mais ainda, dos 
homens entre si e de suas representações. (ALMEIDA, 2010, p. 38-39) 

    
 

 Dessa forma, podemos entender que o turismo possui uma estreita relação 

com a experiência e o vivenciar do lugar, o estar juntos, essa é a eventualidade do 

lugar e que exige negociação. Lugares turísticos, de certo modo, precisam de 

”invenção” (ALMEIDA, 2010, p.38) por ser um produto, espaço de consumo e 

envolver a vida e as relações entre pessoas e o espaço, exige o desafio da 

negociação e da multiplicidade. 

 O conceito de território também é fundamental para entender a produção e o 

consumo do espaço geográfico, pois levam em consideração as relações de poder 

entre indivíduos, grupos sociais, instituições públicas e empresas privadas que, por 

sua vez, apresentam-se como atores principais no processo de transformação do 

espaço. (CANDIOTTO, 2010). 
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    Um território criado a partir do lazer e/ou turismo poderia ser chamado de 
  território turístico e corresponderia ao espaço onde se efetivam as relações 
  de poder entre os atores sociais envolvidos com o turismo. Quando  
  determinado projeto ou estabelecimento turístico instala-se em um lugar 
  inicia-se um processo de territorialização turística desse lugar, que levará a 
  criação de um território turístico. (CANDIOTTO, 2010, p. 95). 

 

Sendo assim, alguns territórios turísticos são mais desenvolvidos e 

impactados decorrentes da massificação do turismo, enquanto outros espaços são 

mais comedidos. O território turístico é então descontínuo, hierarquizado, distinto e 

pode estar articulado em redes. Pode estar relacionado ao fluxo, ritmo, rede, não se 

tratando somente ao movimento qualquer, ou de um movimento de aspectos 

meramente funcionais, mas também um movimento dotado de significado, de 

expressividade, um significado determinado para quem o estabelece e/ou para quem 

dele desfruta.  

Sobre a configuração de redes e territórios descontínuos, segundo Haesbaert 

(2004): 

 
A comunicação instantânea globalizada revoluciona a formação de 
territórios pela configuração de redes que podem mesmo prescindir de 
alguns de seus componentes materiais fundamentais, como os “condutos” 
ou simplesmente, dutos. Assim, com uma maior carga imaterial ou, mais 
propriamente, combinando de forma muito mais complexa o material e o 
imaterial, as redes contemporâneas, enquanto componentes dos processos 
de territorialização e não simplesmente de desterritorialização, configuram 
territórios descontínuos, fragmentados, superpostos, bastante distintos da 
territorialização dominante na modernidade clássica. (HAESBAERT, 2004, 
p. 281). 
 

Podemos definir as territorialidades dentro do espaço como as relações 

sociais, crenças, comportamentos, valores, costumes, etc. que devem ser levados 

em consideração na elaboração dos projetos turísticos. Segundo Cadiotto (2006), a 

territorialização turística é uma das fases da territorialização do capital, sendo 

impulsionada pela fase pós-fordista do capitalismo, marcada pela acumulação 

flexível, em que a natureza e a cultura são cada vez mais transformadas em 

mercadoria.  

Para Cadiotto (2010):  

 
O processo de territorialização turística leva a formação de territórios 
turísticos e, por sua vez, à mudanças nas territorialidades de indivíduos e 
grupos sociais (sobretudo locais) bem como de empresas locais e extra-
locais. Portanto, apreender os diversos territórios, territorializações e 
territorialidades decorrentes do desenvolvimento do turismo implica 
necessariamente a consideração da coexistência entre verticalidades 
(ações de abrangência global) e horizontalidades (ações desencadeadas 
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por agentes endógenos no espaço banal) que se manifestam nos lugares, 
conforme aponta Milton Santos (1996). (CANDIOTTO, 2010, p.97) 

 

Além de atividades diversificadas como o turismo, o desenvolvimento 

territorial contemporâneo conta com arranjos descentralizados formados pelos 

sistemas de cooperação entre diferentes atores: econômicos, órgãos públicos e 

privados, integrados em redes e não mais de forma hierarquizada. Esses atores 

ampliam suas relações sociais possibilitando-lhes novas perspectivas. (BEDUSCHI 

FILHO & ABRAMOVAY, 2004). Esse sistema de cooperação é formado pelo 

conjunto de ações em torno do lazer e do turismo, que engloba as intencionalidades, 

sejam convergentes e/ou divergentes dos atores. (CANDIOTTO, 2010).  

O desenvolvimento territorial exige a abordagem de três temas centrais 

diretamente ligados entre si que são: a recomposição dos territórios, os sistemas 

produtivos locais e o meio ambiente. Nesse sentido, é necessária a adaptação e 

„recomposição‟ das hierarquias territorializadas superando as antigas estruturas de 

poder local dando lugar a articulação e as formas de gestão ou „governança‟ das 

aglomerações e das microrregiões. (VEIGA, 2002) 

 O tema turismo é um tópico interessante para ser focalizado a partir da 

perspectiva de sua territorialização, começando pelo questionamento da razão pela 

qual as comunidades evoluem entre a posição de indecisão, de apoio, ou de 

incompatibilidade ao turismo. A adesão está sempre em função da sua verdadeira 

inclusão no processo ao vislumbrar reais e possíveis vantagens. A coerência e o 

conteúdo das representações sociais que são fundamentalmente dinâmicas 

envolvem comunicação, discussão e interação social. (RODRIGUES, 2006).  

 Para a autora:  

Através de ações públicas em escala local pode haver uma administração 
destes conflitos, principalmente no controle de forças do poder econômico 
monopolizador, a fim de combater possíveis assimetrias, evitando-se, por 
exemplo, o favorecimento de um determinado grupo em detrimento de 
outro, mesmo que este seja de origem local. (RODRIGUES, 2006, p. 11) 
 

 Do outro lado, nas destinações turísticas, há que descobrir que construções 

culturais e simbólicas se exercem sobre a população anfitriã a partir do contato com 

os visitantes que permitiria um cosmopolitismo embutido de fora para dentro, que vai 

produzir resultados inenarráveis em nível das representações sociais, pois a viagem 

e o conhecimento do novo através do outro, exercício de alteridades distintas, 

também se dão entre a população local. (RODRIGUES, 2006). “Quanto mais fortes 

forem as territorialidades estabelecidas sobre vínculos identitários historicamente 
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determinados, mais complexos vão ser os embates e ajustes”. (RODRIGUES, 2006, 

p. 09).   

 De acordo com estudos empíricos realizados por Rodrigues (2006), existe 

uma variedade muito grande de contextos do cotidiano impactados pelas práticas 

turísticas, mesmo em cenários e processos diferentes, os resultados finais tendem à 

homogeneidade, quase insensíveis ao entorno e às condições históricas.  

(RODRIGUES, 2006).  

1.2.1 Motivações dos Turistas 

 
O turismo em áreas rurais possui uma formação diferenciada do produto 

turístico convencional ou de massa porque é planejado como turismo especializado, 

praticados em pequena escala e adaptados às características do espaço rural. 

De acordo com o Ministério do Turismo (2010) os turistas que se deslocam ao 

meio rural são moradores de grandes centros urbanos, geralmente casais em 

companhia dos filhos ou amigos, com idades entre 20 e 55 anos, se deslocam em 

automóveis particulares em um raio de até 150 km do núcleo emissor/urbano, 

utilizando a Internet ou informações de amigos e parentes para a preparação da 

viagem. 

São diversas as razões que fazem com que as pessoas viagem como 

eventos, comércio, lazer, etc. As facilidades de acesso e comunicação dos dias 

atuais possibilitaram o deslocamento de pessoas tornando o turismo uma atividade 

crescente.  

A crescente expansão dessa modalidade pode estar relacionada à tendência 

de valorização da cultura chamada tradicional, um movimento retrô, em que a 

cultura rural está colonizando o espaço urbano onde ocorrem os movimentos 

expressivos e fontes geradoras de estresse. (RODRIGUES, 2001). “Multiplicam-se 

os espaços para leilões de gado, feiras e exposições, rodeios e outras atividades de 

cunho rural”. (RODRIGUES, 2001, p.108). 

As cidades parecem aderir aos modismos country, principalmente entre os 

jovens, com bailes e shows que remetem a cultura interiorana. (SILVA, 1997).  

 
Na valorização da cultura "country" é simbólica o crescimento das festas de 
peões pelo interior brasileiro. A atividade de turismo rural também está se 
expandindo, o que se reflete no número ascendente de fazendas-hotéis e 
pousadas rurais. O espaço rural também está sendo cada vez mais 
demandado como espaço para lazer. Na última década, milhares de 
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pesque-pagues proliferaram pelo interior. Nestes, a produção de peixes 
propriamente dita não é a maior fonte de renda, mas sim os serviços 
prestados nos pesqueiros, visando populações urbanas de rendas média e 
baixa. Também observa-se a expansão das construções rurais para 
segunda moradia das famílias urbanas de rendas média e alta, em chácaras 
e sítios de lazer no interior do Brasil.(SILVA, 1997, p. 166) 

 

 

Também podemos citar como exemplo o número de cafés coloniais que 

surgiram nos espaços urbanos tendo como atrativos produtos que remetem a 

gastronomia rural. 

Crescem também a proliferação dos sítios ou chácaras de recreio (como são 

conhecidas no interior de São Paulo). São áreas de terra que se localizam nas 

periferias dos centros urbanos, na orla marítima não intensamente povoada, locais 

próximos a lagos, rios, represas e florestas com fácil acesso pelas principais 

rodovias, geralmente inferiores a dois hectares. São espaços destinados ao lazer de 

famílias de classe média urbana. (SILVA; VILARINHO; DALE, 2000). 

 
Embora uma parte significativa de chácaras de recreio seja exclusivamente 
para lazer, como é o caso dos “ranchos de pescaria”, é comum encontrar 
também – e provavelmente são muito mais representativas – unidades que 
combinam atividades de fim de semana do proprietário e de seus familiares 
com alguma atividade produtiva – agropecuária ou não – de seu morador, 
geralmente chamado de “caseiro”. (SILVA; VILARINHO; DALE, 2000, p.42). 
 
 

A princípio, a inserção de atividades produtivas serve para pagar os custos de 

despesas e de manutenção, mas, muitas vezes acaba superando as expectativas se 

dedicando quase que exclusivamente à criação de peixes, abelhas, pequenos 

animais, produção de hortaliças, plantas ornamentais, frutas, atividades de 

recreação e turismo. O aluguel dessas chácaras de recreio para realização de festas 

e reuniões é uma atividade comercial de expressão em várias regiões do país. 

Costumam ofertar equipamentos como piscina, minicampos, churrasqueiras e 

utensílios domésticos. A procura aumenta no período de férias e final de ano devido 

às confraternizações de empresas, famílias e estudantes. (SILVA; VILARINHO; 

DALE, 2000). 
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 1.2.2 Turismo Rural: Início e Tipologia 

 
O turismo rural é uma atividade de destaque na Europa, em países como 

Portugal, Itália, França, Alemanha, Espanha, Suécia, Áustria (na região do Tirol), 

Irlanda, Holanda e Alemanha.  

No Brasil, a atividade de turismo mais desenvolvida é a de “Sol e Praia”, 

sendo considerado o turismo rural como uma atividade recente. Grande parte 

desses empreendimentos seguiu o modelo europeu, embora também existam 

registros de ideias importadas dos Estados Unidos com estilo country com seus 

laços e montaria. (TULIK, 2010). 

Teve o seu início em Lages/SC, na década de 1980, como alternativa para 

aproveitar a estrutura das fazendas e estâncias de criação de gado de corte e 

leiteiro e equinos na região serrana. Por se localizar no entroncamento das BR 116 e 

282, Lages soube aproveitar sua localização recebendo diariamente um expressivo 

fluxo rodoviário, com pessoas vindas principalmente de Curitiba em direção às 

serras gaúchas que paravam para alimentar-se ou até mesmo, pernoitar. (SALLES, 

2003). 

Em 1984, formou-se a Comissão Municipal de Turismo com representantes 

da sociedade local e por meio de pesquisa junto aos turistas. Foram destacados os 

principais pontos fortes de Lages como: o clima frio, a hospitalidade, a gastronomia, 

a paisagem e a diversidade cultural. (SALLES, 2003). O primeiro passo foi oferecer 

almoço em uma das fazendas do Município juntamente com a programação de 

outras atividades como a ordenha, passeios a cavalo. Com o tempo, o número de 

fazendas ofertando serviços para os turistas foi aumentando. As iniciativas 

multiplicaram-se, espalhando-se por todo território brasileiro. 

 
Atualmente, pode-se dizer que, embora em escalas e estilos variáveis, o 
turismo rural está presente em todas as unidades da federação, 
apresentando-se distribuído de modo irregular, difuso e pontual, 
concentrando-se em núcleos mais atuantes no sul e no sudeste, em tipos 
que, de um modo geral, adaptaram-se às especificidades locais e regionais, 
decorrentes, sobretudo, da herança cultural. (TULIK, 2010, p. 03). 
 

São muitas as variações conceituais de turismo rural ocasionando diferentes 

possibilidades e causando certa confusão quanto ao termo. “A explicação para a 

diversidade de abordagens pode estar na formação acadêmica do pesquisador”. 

(TULIK, 2010, p. 10). 
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Outra provável explicação é devido à delimitação do que é espaço rural e 

espaço urbano. De acordo com dados do IBGE (1997) apud Ministério do Turismo 

(2010): 

 
Na situação urbana consideram-se as pessoas e os domicílios recenseados 
nas áreas urbanizadas ou não, correspondentes às cidades (sedes 
municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A 
situação rural abrange a população e os domicílios recenseados em toda a 
área situada fora dos limites urbanos, inclusive os aglomerados rurais de 
extensão urbana, os povoados e os núcleos. 

 

Veiga (2002) crítica a informação do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, de que mais de 80% da população brasileira é urbana. Ele defende que 

80% dos municípios brasileiros são essencialmente rurais, pois o senso baseia-se 

na lei de 1938 que define como urbano todo morador de um aglomerado mínimo de 

residências, inclusive pequenos povoados com moradores que se dedicam 

exclusivamente a atividades agropecuárias. 

Em países do Primeiro Mundo, „... o espaço rural tende a ser cada vez mais 

valorizado por tudo o que ele opõe ao artificialismo das cidades: paisagens silvestres 

ou cultivadas, água limpa, ar puro e silêncio”. (VEIGA, 2002, p. 95) No Brasil, as 

transformações pelas quais tem passado, nas últimas décadas, o meio rural 

brasileiro contribuíram para não considerá-lo como necessariamente agrícola. A 

identificação do rural como agrícola perdeu o sentido quando muitas atividades 

tipicamente urbanas passaram a ser desenvolvidas no meio rural, geralmente em 

complemento às atividades agrícolas. 

O País passa a reproduzir de forma clara a dinâmica dos países 

desenvolvidos, sendo analisado, no final dos anos de 1990 por José Graziliano da 

Silva, um estudioso do meio rural brasileiro, responsável pela terminologia „Novo 

Rural‟ e que coordenou a pesquisa intitulada „Caracterização do Novo Rural 

Brasileiro 1992/98‟, batizado de Projeto Rurbano. (IZIQUE, 2012)  

Seus trabalhos têm sido constantemente referidos em diversas discussões 

sobre o tema pelo fato de apontar os „velhos e novos mitos‟ atrelados ao mundo 

rural brasileiro. 

Quando mencionamos o turismo rural, devemos nos ater para o fato de que o 

crescimento da atividade, mais do que uma resposta a programas específicos de 

desenvolvimento turístico atualmente, é também fruto de mudanças amplas da 

sociedade que levaram a alterações sobre sua percepção do meio rural. 
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Não se pretende aprofundar a discussão de conceitos relacionados à 

delimitação dos espaços, principalmente urbano e rural, mas destacar em 

específico, que os conceitos de Turismo Rural e Turismo no Meio Rural relacionam-

se mais às atividades rurais, produtos típicos rurais e a própria paisagem. Apesar de 

que, para Tulik (2010) com base no registro de experiências e na evolução do 

conhecimento, afirma que “as múltiplas manifestações do turismo no espaço rural 

nem sempre estão relacionadas ao ambiente rural, do qual depende o turismo rural 

propriamente dito e pelo qual se justifica a sua denominação.” (TULIK, 2010, p. 09). 

No ano de 1998, devido à necessidade de ordem e de diretrizes para o 

desenvolvimento da atividade no território nacional, a EMBRATUR - Empresa 

Brasileira de Turismo, juntamente com seus parceiros, promoveu a oficina de 

turismo rural. Nessa ação identificou-se o turismo rural brasileiro como desordenado 

e pouco desenvolvido. (TULIK, 2010, p. 17)  

Dentre as questões discutidas, foi elaborado um novo conceito para a 

atividade: 

 
Turismo Rural é o conjunto de atividades turísticas desenvolvidas no meio 
rural, comprometido com a produção agropecuária, agregando valor a 
produtos e serviços, resgatando e promovendo o patrimônio cultural e natural 
da comunidade. (BRASIL, Ministério do Turismo. Diretrizes para o 
Desenvolvimento do Turismo Rural no Brasil. Brasília: Ministério do Turismo, 
2003:11  apud MINISTÉRIO DO TURISMO, 2010). 

 

 De acordo com essa terminologia, o Turismo Rural está diretamente 

relacionado a uma atividade específica rural, agrícola ou pecuária, ou seja, para que 

uma atividade de turismo e/ou propriedade rural seja caracterizada como turismo 

rural, é necessário que pelo menos uma atividade agropecuária ocorra, sendo o 

turismo rural, uma atividade complementar. É também conhecido como Agroturismo 

que segundo Campanhola & Silva (2000, p. 148): “O agroturismo refere-se às 

atividades turísticas que ocorrem no interior das propriedades com atividades 

agropecuárias produtivas”.  

  Quando se fala em ”[...] agregando valor a produtos e serviços”, o Ministério 

do Turismo (2010) relaciona-se a: 

 
Verticalização da produção, ou seja, beneficiamento de produtos in natura, 
transformando-os para que possam ser oferecidos ao turista, sob a forma de 
conservas, embutidos, produtos lácteos, refeições e outros. Outra 
possibilidade é a transformação artesanal de resíduos e insumos do campo 
em utilitários e objetos decorativos carregados de história e tradições. 
(MINISTÉRIO DO TURISMO, 2010, p. 17) 
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 A Promoção do Patrimônio Cultural e natural da comunidade envolvem tanto 

a questão da educação ambiental e a valorização do local como a preservação dos 

espaços, monumentos e objetos históricos, o resgate do folclore, das cantigas, 

brincadeiras e lidas rurais. 

Para Rodrigues (2001, p. 103) “o elemento geográfico de localização da 

atividade turística deve ser interpretado não simplesmente como o rural em oposição 

ao urbano”, mas é necessário considerar alguns fatores fundamentais como: 

processo histórico de ocupação territorial, estrutura fundiária, características 

paisagísticas regionais, estrutura agrária com destaque para as relações de trabalho 

desenvolvidas, atividades econômicas atuais, característica da demanda e tipos de 

empreendimentos. 

No ano de 2002, uma nova oficina de planejamento foi promovida agora pela 

OCB - Organização das Cooperativas do Brasil por meio do SESCOOP - Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo e com apoio do Ministério do Esporte 

e Turismo por meio da EMBRATUR e do IPEA - Instituto de Pesquisa Aplicada, em 

Brasília. Teve como objetivo definir o conceito de turismo rural que restringisse a 

atividade a práticas próprias do meio rural. (TULIK, 2010, p. 17). 

Com a participação de empresários, especialistas, estudiosos no setor e 

membros de associações, chegou-se a um novo conceito: “Um segmento do 

turismo, que proporciona conhecer, vivenciar e usufruir das práticas sociais e 

culturais próprias do meio rural de cada região de forma sustentável.” (BRASIL, 

2008, p. 16 apud TULIK, 2010, p. 17). 

O Turismo Rural é apenas uma das modalidades de turismo no meio rural. 

Existem outras modalidades que são o ecoturismo, o turismo de aventura, cultural 

de saúde, social. Porém: 

 
O turismo no meio rural está relacionado a qualquer atividade de lazer e 
turismo que seja realizada em áreas rurais, envolvendo, além do agroturismo, 
outras atividades não relacionadas a propriedades agropecuárias produtivas, 
ou com a produção agropecuária. (RODRIGUES, 2001, p. 148). 

 

 As modalidades de turismo no meio rural diferem conforme os elementos da 

oferta em que está inserido no espaço rural. Rodrigues (2001) sugere a classificação 

do Turismo rural em duas categorias relacionadas basicamente ao patrimônio 

cultural. 
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A primeira, chamada de Turismo Rural Tradicional, tem como principal 

objetivo a promoção do patrimônio,  “suas instalações estão ligadas à história do 

país, como bem frisamos, e explorando atrativos culturais históricos” (RODRIGUES, 

2001, p. 113) subdivide-se em:  

 Turismo Rural de origem agrícola, como exemplo, as sedes das fazendas de 

café no estado de São Paulo e Rio de Janeiro que abrigam as fazendas-hotel;  

 Turismo Rural de origem pecuarista: Lugares onde a criação de gado foi a 

atividade de apropriação dos territórios durante a colonização. Como exemplo 

a Fazenda Capão Alto em Castro-PR que surgiu a partir da Atividade de 

Tropeirismo no Sul do Brasil; 

 Turismo Rural de colonização europeia: está relacionada à história da 

imigração europeia no Brasil, principalmente na região sul e sudeste do 

Brasil. (RODRIGUES, 2001, p. 112). 

 A segunda categoria, Turismo Rural Contemporâneo, em oposição à primeira, 

está voltada ao turismo como atividade econômica, como os hotéis-fazenda que são 

hotéis localizados na zona rural construídos especificamente para atender ao turista, 

além das pousadas rurais, spas rurais, segunda residência campestre ou chácaras 

de veraneio, campings, turismo rural místico e religioso, turismo rural científico-

pedagógico e o turismo rural etnográfico. (RODRIGUES, 2001). 

No caso dos hotéis-fazenda, como salienta Campanhola & Silva (2000) esses, 

não podem ser considerados partes da infraestrutura do agroturismo se não 

apresentarem interface com a produção agropecuária. 

Dentro do espaço rural, os turistas realizam atividades como a pesca, trilhas, 

participam das lidas rurais e das atividades culturais. Interagem com o meio pelo 

contato com os moradores locais buscando conhecer e consumir produtos com 

identidade territorial. As características dessa identidade podem servir como atrativo, 

formado por elementos endógenos, de diferenciação dos espaços geográficos. De 

acordo com Candiotto (2010):  

 
O desenvolvimento do turismo é mais um evento que conduz à 
produção/transformação e ao consumo do espaço geográfico, pois envolve 
aspectos como a transformação de paisagens, de ecossistemas e de 
manifestações culturais em mercadoria; e também é responsável pelo 
estabelecimento de novas relações sociais, que levam a mudanças nos 
territórios e nas territorialidades. (CANDIOTTO, 2010, p. 15). 
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As mudanças nos territórios também envolvem a adesão a produtos 

diferenciados típicos do meio rural. O crescimento da demanda por produtos 

diferenciados e com identidade territorial é uma tendência mundial. 

 Tendo em vista que tais mudanças necessitam de recursos financeiros e que 

o turismo rural ocorre especificamente na iniciativa privada, são necessárias linhas 

de crédito em bancos oficiais. O Ministério do Turismo (2010) cita a exemplo o 

Banco do Brasil, Banco da Amazônia, Banco do Nordeste, BNDES (Banco Nacional 

de Desenvolvimento), Caixa Econômica Federal, que possuem linhas de 

financiamento, mas que, devido às exigências e condições, dificilmente são 

adequadas à realidade de quem quer investir na atividade turística frisando que a 

concessão de créditos para o Turismo Rural necessita ser readequada. 

 

1.3 Desenvolvimento Territorial e Turismo Rural: Relações e Impactos 

 

O turismo “é agente de produção/transformação e consumo do espaço”. 

(CANDIOTTO, 2010, p. 16). Nessa pesquisa, o que chamamos de ‟riscos e 

potencialidades‟, os demais autores chamam de „impactos positivos e negativos‟ da 

atividade turística. O turismo rural é um agente capaz de modificar o território. A 

possibilidade de incorporar outras fontes de renda alternativas para o pequeno 

produtor rural tem sido a estratégia adotada por muitos lugares. É uma atividade 

exógena que utiliza elementos endógenos.  

Essa atividade envolve outros espaços “turísticos” por meio de redes de 

ligação, emissiva ou receptiva, visto que o turismo está presente em outros 

territórios. “Alguns lugares turísticos estão muito mais fortemente unidos a outros 

geograficamente distantes do que a lugares de sua vizinhança”. (CRUZ, 2007, p. 

33). Por meio das redes de relações dos grupos entre si e entre grupos de outros 

territórios, a comunidade e a demanda turística estão em constante movimento 

influenciando os atores envolvidos e promovendo a interação dessas diferentes 

culturas. 

Os territórios recebem fluxo de turistas, estes, por sua vez, estabelecem 

relações podendo causar diferentes impactos. A minimização dos impactos é que é 

o grande desafio estudado por diferentes áreas do conhecimento. Muitos 

especialistas acreditam na possibilidade da sustentabilidade econômica e 

sociocultural do turismo. Para Doris Ruschmann (2000): 
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Com o turismo rural, a proteção da originalidade desses meios dependerá do 
tipo de desenvolvimento proposto para a área, que só será sustentável se for 
voltado para a valorização do homem do campo, para sua autenticidade e 
para a estabilidade ecológica do meio rural. Os investimentos deverão manter 
as paisagens intactas, estimular uma estrutura social sadia nas comunidades, 
promover uma excelente qualidade de vida e de repouso para os visitantes e 
estimular o potencial da valorização econômica no meio rural. 
(RUSCHMANN, 2000, p. 72). 

 

 A ideia de que a atividade de turismo apresenta poucos impactos 

socioambientais e gera empregos e renda para a população local é discursivo entre 

os defensores do turismo. Concorda-se que a promoção da qualidade de vida e 

repouso dos turistas é importante, mas é necessário melhorar a qualidade de vida 

nas comunidades, valorizar não só os aspectos econômicos no meio rural, mas 

também sociocultural, ou seja, ao contrário do que diz Ruschmann:  “estimular uma 

estrutura social sadia nas comunidades” (RUSCHMANN, 2000, p. 72), podem 

envolver a mudança do espaço territorial, não podendo manter as paisagens 

intactas, como evolução da infraestrutura nas comunidades receptoras, a exemplo, a 

melhoria das estradas e moradias, iluminação, policiamento, etc. 

Para os geógrafos e outros especialistas em ciências humanas “esse 

otimismo é relativo, pois o turismo desencadeia diversas transformações espaciais e 

territoriais que, geralmente, trazem mais problemas do que benefícios para as 

comunidades residentes”. (CANDIOTTO, 2010, p. 17). Para o autor:  

 
A partir da apreensão dos principais impactos negativos de tal atividade, 
geógrafos e outros pesquisadores vêm refletindo acerca de “alternativas” ao 
atual modelo de desenvolvimento turístico. Consideramos relevante e 
pertinente à preocupação de geógrafos em relação a práticas de turismo que 
respeitem as culturas e os ecossistemas locais bem como ao aumento de 
estudos e pesquisas sobre suas implicações socioespaciais. Existem, 
contudo, diversas pesquisas que apresentam uma visão romântica do 
turismo, ao vê-lo como a grande saída para a estagnação econômica e 
acreditar que basta planejamento e vontade política para minimizar ou até 
solucionar os problemas. Entendemos que, antes de promover o turismo, é 
preciso analisa-lo de forma crítica, constatando empiricamente suas 
implicações socioespaciais e relacionando-as ao debate teórico. 
(CANDIOTTO, 2010, p. 17). 

 

Nesse sentido, para a introdução da atividade de turismo em determinado 

espaço, é necessário estudar os impactos territoriais que a atividade turística 

causará, sejam impactos positivos ou negativos nas diversas dimensões sociais: o 

econômico, social e cultural. Para o estudo dos impactos devem-se observar 

experiências da introdução do turismo em outros territórios levando-se em 
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consideração que os territórios se diferenciam uns dos outros de acordo com os 

elementos endógenos.  

Os elementos endógenos são os elementos únicos que distinguem os 

potenciais representativos da cultura local, os bens materiais e imateriais, que 

formam a identidade local, que no turismo rural, são transformados em produtos de 

comercialização turística. 

Sobre os riscos, recorremos à obra de Anthony Giddens sobre „As 

Consequências da Modernidade‟ abordando questões sobre o distanciamento e o 

desencaixe dos sistemas sociais que afetam as ações dos indivíduos, a confiança e 

o conhecimento perito, além da própria definição de risco, que nos auxiliaram na 

compreensão das dificuldades encontradas no desenvolvimento dos projetos de 

turismo rural. Sobre os riscos, Giddens (1991), nos orienta: 

 
Perigo e risco estão intimamente relacionados, mas não são a mesma 
coisa. A diferença não reside em se um indivíduo pesa ou não 
conscientemente as alternativas ao contemplar ou assumir uma linha de 
ação específica. O que o risco pressupõe é precisamente o perigo (não 
necessariamente a consciência do perigo). Uma pessoa que arrisca algo 
corteja o perigo, onde o perigo é compreendido como uma ameaça aos 
resultados desejados. Qualquer um que assume um „risco calculado‟ está 
consciente da ameaça ou ameaças que uma linha de ação específica pode 
pôr em jogo.  (GIDDENS, 1991, p. 42). 

 

 Segundo o mesmo autor, é possível que os indivíduos assumam ações ou 

estejam sujeitos a situações que são inerentemente arriscadas sem terem 

consciência do quanto estão se arriscando. Segundo ele, “risco e confiança se 

entrelaçam, a confiança normalmente servindo para reduzir ou minimizar os perigos 

aos quais estão sujeitos tipos específicos de atividade”. (GIDDENS, 1991, p. 42).  

Na elaboração de projetos descentralizados de turismo rural, entende-se que 

os impactos e/ou riscos estão ligados aos custos e benefícios que a atividade de 

turismo rural poderá causar no território, positivos ou negativos. As comunidades 

ligadas ao turismo rural deverão encontrar um equilíbrio entre esses impactos e/ou 

riscos, dos quais Richardson (1991) apud Ruschmann (2000) destaca: 

 
  Positivos 

 Constitui a chave na revitalização dos recursos naturais, culturais e 
históricos de uma área rural; 

 Promover e estimular a renovação das localidades envolvidas; 

 Estimular a preservação de recursos naturais com valor excepcional. 
,. 

Negativos 
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 Diminuir a qualidade de áreas naturais e históricas pelo número 
excessivo de turistas e de equipamentos específicos; 

 Aumentar os ruídos e efluentes líquidos e sólidos; 

 Iniciar e desenvolver um programa de turismo em uma área rural constitui 
um desafio altamente gratificante, principalmente porque a comunidade 
local tem o poder e a habilidade de decidir sobre o seu desenvolvimento 
futuro, o que nem sempre ocorre. (RICHARDSON, 1991 apud 
RUSCHMANN, 2000, p. 71) 

 
A inserção da atividade turística se faz com a participação efetiva da 

comunidade, visto que o planejamento das ações precisa levar em consideração o 

interesse dos moradores locais. Dessa forma, não se aconselha a imposição de 

ações a partir de interesses externos, sem o conhecimento da realidade e da 

potencialidade turística que é bem reconhecida por quem vive no local.  

Normalmente as ações de desenvolvimento local dos planos municipais de 

desenvolvimento sustentável do turismo estão relacionadas a programas mais 

amplos que mobilizam um número maior e diverso de atores locais. De acordo com 

Programa de Regionalização do Turismo do Mtur:  

 
Muitos municípios das regiões brasileiras já elaboraram Planos Municipais, 
seja por conta própria ou no âmbito de Macro programas, como a Agenda 
21

3
, do Ministério do Meio Ambiente, os Consórcios de Segurança Alimentar 

e Desenvolvimento Local do Ministério do Desenvolvimento Social ou as 
Mesorregiões trabalhadas pelo Ministério da Integração Nacional. 
(PROGRAMA DE REGIONALIZAÇÃO... , 2007,  p. 01) 

 

Nesse sentido, os projetos de turismo em áreas rurais devem estar inseridos 

nos planos de turismo e estes, devem ser desenvolvidos de forma integrada as 

estratégias de mobilização produtiva dos recursos e atores endógenos, assegurando 

a interação e a complementaridade das ações municipais para o pleno 

desenvolvimento e a sustentabilidade territorial da região. 

 

1.4 Políticas Públicas para o Turismo Rural 

 

 De acordo com a linha do tempo proposto por Santos & Pires (2010), as 

políticas públicas para o turismo teve seu marco inicial no ano de 1966 com o 

Decreto-Lei n. 55 de 18.11.66 que cria o CNTUR - Conselho Nacional de Turismo e 

a EMBRATUR, que, posteriormente passou a denominar-se Instituto Brasileiro de 

Turismo por meio da Lei n. 8.181 de 28.03.91. (SANTOS e PIRES, 2010). 

                                                             
3
 A Agenda 21 é o principal resultado da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento – UNCED/Rio-92. Este documento foi discutido e negociado exaustivamente entre 
as centenas de países ali presentes, sendo portanto um produto diplomático contendo consensos e 
propostas. (O QUE É AGENDA 21?, 2012, p. 01) 
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 Mas até meados de 1990 as ações destinadas ao turismo não davam 

nenhuma ênfase as atividades de turismo especificamente rural. A partir de 1990 o 

turismo rural passa a ser discutido nos meios acadêmico sendo tema de vários 

eventos como seminários, congressos, palestras e publicações específicas.  

 Tendo como referencial a linha do tempo proposta por Santos & Pires (2010), 

vemos os principais fatos das políticas elaboradas para o desenvolvimento da 

atividade turística rural: Em 1996 é criado o PRONAF por meio do Decreto n. 1.946, 

de 28.6.96. Esse programa tem como objetivo promover o desenvolvimento 

sustentável do segmento rural, constituído por famílias agrícolas. Era vinculado ao 

Ministério de Agricultura e Abastecimento que, a partir de 1999, passou a 

denominar-se MDA - Ministério do Desenvolvimento Agrário. Em 2003, o PRONAF 

ganha novas linhas de crédito e vantagens de financiamento para atividades como a 

agroindústria e o turismo rural. 

No ano de 1998 é realizado o I Congresso Internacional de Turismo Rural e 

Desenvolvimento Sustentável, na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), no 

Rio Grande do Sul: Nesse evento foi lançada a Carta de Santa Maria4 que propõe o 

estabelecimento de parcerias entre instituições governamentais e iniciativa privada 

objetivando a formulação de políticas públicas e diretrizes para o desenvolvimento 

do turismo rural.  

 Foi elaborado as diretrizes para o desenvolvimento do turismo rural no Brasil 

entre 1999 a 2003, proposto pelo Ministério do Esporte e Turismo em parceria com 

técnicos, agentes e atores da atividade turística no meio rural.  O resultado é um 

documento com as primeiras diretrizes para nortear o desenvolvimento do turismo 

rural no Brasil. Ainda em 2003 é criado o MTUR – Ministério do Turismo, o PNT-  

Plano Nacional de Turismo (2003-2007) e o PNTRAF - Programa Nacional de 

Turismo Rural e Agricultura Familiar, formada por técnicos, instituições e 

representantes de agricultores e tem como objetivo: 

(...) promover o desenvolvimento rural sustentável, através da implantação e 
fortalecimento das atividades turísticas pelos agricultores familiares, integrado 
aos arranjos produtivos locais, agregando renda e gerando postos de trabalho 
no meio rural, com consequente melhoria das condições de vida. (REDE 
TRAF, 2012, p. 01). 

                                                             
4
Considera-se a Carta de Santa Maria como o mais representativo marco referencial do Turismo Rural 

no Brasil e não são poucos os atores sociais que a mencionam em trabalhos de pesquisa. (CARTA 
DE SANTA MARIA, 2012, p.01)  
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No ano de sua implantação, a Rede TRAF utilizou o território do estado do 

Paraná como piloto para desenvolver o Programa (SANTOS & PIRES, 2010) e 

atualmente está espalhada em todo o território nacional. A implementação da 

atividade de turismo rural pela Rede TRAF no âmbito da propriedade agrícola 

familiar no Paraná é regido conforme a Lei 15.143 de 31/05/2006. (ATER EM 

TURISMO..., 2012, p.01)   

 Diferentes propostas regionais com base no associativismo e na valorização 

do patrimônio cultural e natural foram lançadas envolvendo as comunidades locais 

promovendo a descentralização no planejamento e na gestão social do turismo rural. 

Entre as ações e estratégias destaca-se a formação e capacitação continuada dos 

agricultores familiares para as atividades ligadas ao turismo rural, crédito para 

infraestrutura tanto básica como turística, compromisso com a produção 

agropecuária e processos agroecológicos, compreensão da multifuncionalidade da 

agricultura familiar, consolidação de leis, criação favorável de ambiente para a 

inclusão de produtos visando à solidariedade e a participação coletiva. (SANTOS & 

PIRES, 2010). 

Em 2004 entra em ação o Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros 

do Brasil através do MTur. Esse programa adota a visão de desenvolvimento 

centrado na gestão compartilhada, ou seja, o planejamento é nacional, mas leva em 

consideração as especificidades regionais e locais. Segundo Santos & Pires (2010, 

p.65), “o turismo rural, enquanto atividade é visto como fornecedor de produtos não 

industrializados, vindos da agricultura familiar para os restaurantes e redes de 

hotéis”.  

Com os resultados do programa PNT 2003 – 2007, o CNTUR e as iniciativas 

pública e privada envolvidas com a atividade de turismo organizaram o documento 

„Turismo no Brasil 2007-2010‟ que serviu como referencial para a elaboração do 

Plano Nacional de Turismo 2007-2010 e que está vigente até a gestão atual. O 

objetivo principal era a construção e cumprimento de políticas que levassem o Brasil 

a estar entre os melhores destinos do mundo. 

 Esse documento teve por objetivo o mapeamento das regiões turísticas 

buscando organizar os segmentos de turismo de acordo com roteiros integrados. 

Por meio da seleção dos destinos turísticos, de acordo com o documento, é possível 

transformá-los em indutores de desenvolvimento regional servindo como modelo 

para a formação de novos destinos. 
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Assim como outros segmentos, o turismo rural não é abordado no documento, 

mas aparece como sugestão de segmentação quando se trata da estruturação e 

diversificação da oferta. Atualmente o estado do Paraná tem como característica a 

agricultura familiar (SANTOS & PIRES, 2010). 

No Paraná, a EMATER- Instituto Paranaense de Assistência Técnica e 

Extensão Rural possui convênio com o MDA e trabalha em parceria com EcoParaná, 

SENAR – Serviço nacional de Aprendizagem Rural, SESC – Serviço Social do 

Comércio, Secretaria de Estado do Abastecimento e Agricultura e prefeituras (ver 

anexo 01) onde uma das cadeias prioritárias é o Turismo Rural. O principal papel é o 

de sensibilizar os agricultores sobre essa nova oportunidade de trabalho em sua 

propriedade realizando diversas excursões para os agricultores, cursos e outras 

metodologias apropriadas.   
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2 O TURISMO NA MICRORREGIÃO DE PONTA GROSSA: ORIGENS E 

PROJETOS 

 

O segundo capítulo faz uma abordagem histórica sobre a formação do 

território da Microrregião de Ponta Grossa onde é perceptível a ação do troperismo 

na formação das cidades, bem como a presença dos imigrantes que vieram em 

busca de prosperidade e influenciaram culturalmente o modo de vida local. 

O capítulo traz também um breve histórico a respeito das áreas onde se 

concentram as propriedades voltadas à atividade de turismo no espaço rural e os 

projetos de turismo rural existente atualmente. Por meio da apresentação desses 

lugares pretende-se que o leitor tenha melhor visualização dos locais onde a 

atividade turística rural está presente, mesmo de forma ainda pouco propaladas, 

mas que já estão conhecidos por muitos visitantes. O capítulo trás uma breve 

descrição das propriedades rurais individualmente, o que pôde ser realizado com o 

auxílio de dados extraídos durante a entrevista com proprietários rurais (ver anexo 

02).  

O fechamento do capítulo retoma a discussão a respeito da descentralização 

de projetos enfatizando a participação das comunidades locais, a hierarquização dos 

territórios rurais e a relação entre os projetos de turismo rural.  

 

2.1 A Microrregião, Roteiros e Propriedades 

 
A Microrregião de Ponta Grossa está inserida nos Campos Gerais do Paraná 

e compreende os municípios de Palmeira, Ponta Grossa, Carambei e Castro 

conforme classificação feita pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística.  

A região dos Campos Gerais é possuidora de paisagens únicas com 

formações de campos limpos, mata de araucária, escarpamentos, rios e cachoeiras, 

canyons e furnas. A singularidade dessa paisagem está registrada nos primeiros 

relatos de viajantes e naturalistas que passaram pela região. (MELO et al. 2007) 

A formação histórico-territorial se iniciou a partir de 1721, com as sesmarias e, 

a partir delas, foram surgindo as fazendas pecuárias e o povoamento. (LOPES, 

1999). 
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 De acordo com Lavalle (1996), o interesse na criação de gado na região dos 

campos é devido à necessidade de suprir às necessidades da população de 

alimentos em Minas Gerais com a descoberta do ouro. Naquele momento, o gado 

era a melhor solução. Além do gado, mulas compradas do Rio Grande do Sul eram 

utilizadas para o transporte e vendidas em Sorocaba.  

Com o declínio da produção de ouro, o setor agrícola em especial o café, 

garantiu a continuidade das tropas de mulas, exigindo maior número. (LAVALLE, 

1996).  

Com o comércio de animais do Rio Grande do Sul para Sorocaba-PR, a 

região dos Campos Gerais era o local de passagem das tropas recebendo grande 

influência desse comércio devido a sua organização pastoril e os campos férteis que 

serviam para a invernagem do gado.  

           De um lado, os fazendeiros locais criavam o gado que seria comercializado 

em São Paulo e de outro, o morador local levava uma vida pouco participativa na 

província, como nos mostra Lavalle (1996): 

 
Dificilmente se afastava de sua propriedade, embora o gado, criado solto 
no campo, exigisse apenas cuidados periódicos. Uma pequena lavoura de 
subsistência em que se empregavam os escravos existentes nessas 
propriedades não exigia, igualmente, uma atividade contínua. Na 
monotonia das fazendas, em sua rotina quase imutável, o fazendeiro era, 
quase sempre, uma força de trabalho ociosa. (LAVALLE, 1996, p. 24). 
 

A região foi historicamente marcada pela passagem das tropas, um 

importante movimento econômico que ocorreu entre o século XVIII até o final do 

século XIX e que ajudou a formar a maioria das cidades dos Campos Gerais. As 

tropas saiam de Viamão/RS para comercializar o gado e muares em Sorocaba/SP. 

Durante o percurso, era no Paraná que encontravam condições propícias para 

pastagem ficando os tropeiros acampados na região por até seis meses. (LAVALLE, 

1996). 

Sua alimentação campeira a base de arroz, feijão e carne salgada desfiada, o 

café tropeiro, os modos de vestir, a linguagem, a musicalidade e a religiosidade 

tornaram marcas expressivas do território paranaense servindo, atualmente, como 

potencial para a exploração turística local. Com a atividade tropeira, abriram-se 

novas oportunidades de lucro e perspectivas para os moradores locais. 

 O imigrante europeu ao chegar à região encontrou resistência local 

principalmente pelos fazendeiros. Esses imigrantes eram atraídos pelas 
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possibilidades oferecidas de um país com políticas de povoamento que utilizava 

como meios de atração, terras férteis e disponíveis ou vinha procurar cidades novas 

para concretizar um ideal de prosperidade, uma atividade multiplicadora, trazendo 

poucos recursos, buscando uma profissão segura ou condições de trabalho 

compensadoras. (LAVALLE, 1996).  

Por se tratar de uma região de temperatura mais amena, com relevo e 

atrativos naturais que lembram algumas regiões da Europa, a região sul do Brasil 

teve seu território povoado por imigrantes europeus no século XIX atraídos pelas 

possibilidades oferecidas de um país que precisava ser povoado, disposto a 

conceder terras para aqueles que buscavam a prosperidade.  

Os grupos de imigrantes que vieram para a região foram os alemães, os 

russos-alemães, os poloneses, os ucranianos, os sírios e libaneses, os italianos, 

entre outros.  Esses imigrantes passaram por privações e sofrimentos e precisaram 

moldar-se ao espaço assumindo novas identidades culturais trabalhando nos 

campos e nas cidades. Muitos prosperaram, formaram clubes e associações e 

auxiliaram no desenvolvimento do comercio e da indústria. Hoje, muitos dos 

descendentes ainda vivem e trabalham nas terras ocupadas desde a imigração.  

A sociedade campeira formou-se conservadora e apoiada em dois pilares: a 

igreja católica, instalando capelas pelas comunidades que iam se formando e a 

família, ligadas ao paternalismo. Para Lavalle (1996), é por meio disso que derivam 

certos traços genéricos da sociedade dos Campos Gerais, “que subsistiram mesmo 

após o desaparecimento do tropeirismo, como certo isolamento e o 

conservadorismo”. (LAVALLE, 1996, p.20) 

 A formação econômica vai se tornar consolidada somente no século XX 

quando a região passa a receber influência dos programas de desenvolvimento 

estadual e federal que visavam à mecanização da agricultura, valorizando o 

agronegócio formando o sistema de commodities, como vimos no capítulo anterior. 

As grandes fazendas predominaram e atualmente a região é pioneira na 

utilização do sistema de plantio direto. Esse sistema possui na cobertura da palha a 

forma de preservação do solo, o que faz a região ser destaque no Brasil. Essa 

técnica foi importada dos Estados Unidos e da Inglaterra no início dos anos 70 e 

chama a atenção pelo fato de ter se estabelecido e desenvolvido sobre o terreno 

com um dos menores potenciais agrícolas do Brasil para depois ser utilizado em 

outras regiões com solos férteis e fisicamente mais estruturado. A rotação de 
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culturas é a principal característica do plantio direto. (BORGES, 2003). A agricultura 

é quase que exclusivamente voltada para a produção de grãos. Os produtos que 

mais se destacam são o milho, soja, feijão trigo e aveia.  

Com relação a pecuária, destaque para a suinocultura, avicultura e a criação 

de gado tanto leiteiro quanto de corte.  

 Os proprietários rurais estão definidos em função da renda e da mão de obra 

e divididos em quatro grupos principais, segundo Borges (2003):  

a) empresário rural, alta renda gerada e mão de obra assalariada;  

b) empresário urbano, a maior parte da renda é proveniente de fora do meio 

rural; 

c) empresário familiar: nível intermediário de renda e emprego eventual da 

mão de obra contratada; 

d) agricultura familiar: com níveis inferiores de renda da atividade agrícola e 

mão de obra predominantemente familiar. 

 Apesar de a região ter destaque maior à monocultura, o objetivo do presente 

projeto é estudar a agricultura familiar e o seu envolvimento com a atividade 

turística. 

 

 Para o estudo territorial da Microrregião, faremos, na sequência, um 

desdobramento levantando a formação histórico-territorial e dos projetos de turismo 

rural existentes em cada espaço estudado e os seus empreendimentos. (quadro 1). 

 

QUADRO 1 – Locais pesquisados. 

MUNICÍPIO ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 

Ponta Grossa  Itaiacoca 

 Bairro Santa Tereza 

 Tabuleiro 

Palmeira  Colônia Witmarsun 

Carambeí  Catanduvas   

 Proximidades da Avenida dos 
Pioneiros 

Castro  Colônia Terra Nova  
 

Fonte: Elaborado pela autora conforme dados da AMCG – Associação dos Municípios dos Campos 
Gerais e Prefeituras. 
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FIGURA 1- Mapa da Microrregião de Ponta Grossa e os locais de interesse para a 

pesquisa 

  

  

Fonte: Mapa elaborado por Rafael Köene
5
 

 

PONTA GROSSA  

 
Seu território foi fortemente marcado pela modernização da agricultura, o que 

explica o sistema agrícola existente hoje voltada para a monocultura e a produção 

de grãos, como já citamos anteriormente. Em meio à monocultura, estão presentes 

                                                             
5 KÖENE, R. Mapa. [Mensagem profissional] Mensagem recebida por: <klostur@bol.com.br> em 08 

jul.2012 
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as propriedades agrícolas menores que se localizam nos distritos de Itaiacoca, 

Guaragi, Uvaia e Piriquitos. Existem pequenas propriedades rurais localizadas 

também no perímetro urbano. Este fato se dá devido ao aumento de loteamentos na 

Cidade, o que fez com que o espaço urbano alcançasse essas propriedades.  

Essas propriedades realizam diferentes tipos de atividades, entre elas: a 

pecuária leiteira, hortaliças e orgânicos (que abastecem parte das escolas 

municipais), a fruticultura, pequenas agroindústrias, além de atividades não 

agrícolas como chácaras de recreio e pesque-pagues.  

 Parte dos membros da família que residem na propriedade realizam outras 

atividades econômicas fora da propriedade, relacionados à pluriatividade. Existe no 

grupo também os „neorurais‟. 

Os neorurais são profissionais liberais e outros ex-habitantes da cidade que 

passaram a residir no campo. (SILVA; DEL GROSSI, s/d) 

Devido à diversidade de atividades no meio rural somado ao potencial 

paisagístico fizeram com que diversas ações para a criação de roteiros turísticos 

fossem pensadas pelo setor público principalmente a partir de 2001. Entre as ações 

propostas estava a de desenvolver três roteiros distintos. O primeiro voltado à 

fruticultura, em especial a uva; o segundo, específico à pecuária leiteira; e o terceiro 

destinado à produção agroecológica. Ambos deveriam envolver pequenas 

propriedades voltadas à agricultura familiar. (KLOSTER; CUNHA, 2012) 

As primeiras ações concretas foram: uma visita técnica ao município de 

Colombo-PR, para conhecer o „Circuito Italiano de Turismo Rural‟ e a realização do 

„Encontro de Turismo Rural‟ em uma propriedade agrícola. Nesse encontro, os 

produtores rurais participaram de palestras sobre o tema. Muitas propriedades já 

comercializavam produtos agroindustriais no seu espaço rural. Dessa forma, os 

técnicos elaboraram um cadastro com essas propriedades. 

Após mudança de chefias dentro do setor público, em especial o secretariado, 

o Projeto não teve continuidade pelo fato de ser centralizado, pois a Prefeitura era 

única articuladora.  

No ano de 2009, após mudanças de governo municipal, a ideia do 

desenvolvimento do turismo rural volta a ser discutida (gestão 2009/2012). O 

objetivo, dessa vez, era a elaboração de um roteiro que incluísse os Distritos de 

Guaragi, Itaiacoca e Periquitos utilizando o cadastro e os contatos dos mesmos 
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produtores que apoiaram e mostraram interesse em 2001 e incluindo novos 

interessados. (KLOSTER; CUNHA, 2012) 

A intenção era que nestas propriedades surgissem atividades como: 

pousadas, pesque-pagues, restaurantes, cavalgadas, etc., usufruindo o proprietário 

da sua infraestrutura física e recursos humanos já existentes apenas aprimorando 

em alguns detalhes. Assim, a atividade turística auxiliaria na venda da produção, na 

divulgação do produto e seus derivados, servindo como incentivo ao 

empreendedorismo rural. 

O primeiro passo desta vez foi à busca e o comprometimento de parcerias 

como a EMATER, Sindicato Rural de Ponta Grossa e o SENAR. O principal papel é 

o de sensibilizar os agricultores sobre essa nova oportunidade de trabalho em sua 

propriedade, realizando diversas excursões para os agricultores, cursos e outras 

metodologias apropriadas.  

O SENAR tem como objetivo organizar, administrar e executar a 

aprendizagem para a formação profissional rural e a promoção social do trabalhador 

rural dentro do território brasileiro.  De acordo com o SENAR: “Os cursos promovidos 

contribuem para a profissionalização, integração e melhoria da qualidade de vida do 

homem rural”. (SENAR, 2013, p. 01). Está ligada a FAEP – Federação da Agricultura 

do Estado do Paraná, instituição privada constituída pela Lei nº 4.214 de 2 de março 

de 1963 e reconhecida pelo Ministério do Trabalho em 16 de dezembro de 1965. É  

mantida pelos produtores rurais fazendo parte do Sistema Sindical Rural estando 

integrada à Confederação Nacional da Agricultura, entidade que representa os 

produtores rurais de todo o país. Promove eventos como Seminários, Cursos, 

Teleconferências, Fóruns, além de Convenções Trabalhistas, assim como 

representa a categoria nos eventos de nível nacional. (FAEP,... , 2012, p. 01) 

No planejamento das ações juntamente com as parcerias, as 

responsabilidades para o desenvolvimento do turismo rural foram claras. O papel do 

setor público é o de dar condições de acesso às propriedades rurais com a 

manutenção das vias de acesso bem como a sinalização turística, além de servir 

como articuladora na execução do projeto, mas não a principal gestora. 

Para o desenvolvimento da atividade turística é necessário sanar os 

problemas comuns e presentes na gestão 2009/2012, que prejudicam a atividade, 

como o descaso na manutenção das vias de acesso nas áreas rurais. As estradas 

rurais são problemáticas já que são vias para escoamento de produtos e devem 
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passar por manutenção periódica. Outro problema é a sinalização turística na zona 

rural que em Ponta Grossa é praticamente inexistente fazendo com que muitos 

visitantes desistam de continuar seu trajeto até os atrativos turísticos. Existe também 

a falta de recursos financeiros para o setor turístico e/ou a demora na liberação 

desses recursos que são fatores que fazem com que o setor público fique 

desacreditado quando se fala em projetos de turismo rural.  

No projeto de Turismo Rural pontagrossense, as parcerias ficaram 

encarregadas de dar suporte para as ações do projeto, como a EMATER que 

disponibilizou parte dos recursos financeiros para as viagens técnicas juntamente 

com o Sindicato Rural de Ponta Grossa.  

O papel dos produtores rurais era o de adequar suas propriedades para 

receberem os turistas e de participarem dos cursos ofertados pelo SENAR.   

O SENAR possibilitou o acesso a 22 (vinte dois) produtores rurais aos cursos 

de qualificação. No total foram 10 (dez) cursos: „Turismo Rural e Oportunidade de 

Negócios‟, „De Olho na Qualidade‟ e „Acolhida no Meio Rural‟ e „Planejando e 

Implantando Restaurantes Rurais‟, „Comandando e Organizando Cozinhas Rurais‟, 

„Segredos da Boa Culinária Rural‟, „Serviços de Restaurantes Rurais‟, „Roteiros, 

Trilhas e Caminhadas Ecológicas‟, „Planejando e Implantando Pousadas Rurais‟, 

„Artesanato como Recursos Turísticos. ‟. (KLOSTER; CUNHA, 2012) 

As propriedades rurais envolvidas no Projeto passaram a receber visitantes 

em sua maioria a partir de 2001 e desenvolvem diferentes atividades como: vinícola 

de vinhos de Amora, granja de uvas, queijaria, horta orgânica, fábrica de bolachas, 

agroindústria de geleias e conservas, café colonial, agroindústria de doces 

cristalizados, fazenda com cachoeiras e trilhas ecológicas, colha e pague de frutas 

como maçã e pêssego, entre outras (KLOSTER; CUNHA, 2012), como veremos 

algumas delas a seguir:  

 

Propriedades que fazem parte do roteiro: 

 
Sítio Tabuleiro 

 
 De propriedade da família Dias Ribas, está localizado na estrada do 

Tabuleiro, na região do Guaragi. O acesso à estrada é pela PR 151 sentido Ponta 

Grossa – Palmeira, lado direito. A estrada não é sinalizada.  A propriedade possui 
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28,3 ha e a produção divide-se em agricultura com milho e feijão e pecuária leiteira. 

Quase toda a produção é vendida para as leiterias, ficando uma parte para a 

fabricação de queijos e derivados numa pequena agroindústria da família. A divisão 

das tarefas é realizada entre o casal proprietário e os dois filhos, quando os mesmos 

não estão no período de aula na universidade e no colégio agrícola do Município. A 

venda de queijos era realizada na feira do produtor no centro da Cidade até pouco 

tempo atrás. Hoje a produção atende a demanda por encomenda e a venda ficou 

restrita diretamente na propriedade.  

 

Sítio Vô Tonico 

 
  Localiza-se na estrada do Tabuleiro, região do Guaragi. Os proprietários são 

a família Hass São 17,7 ha voltados à fruticultura (maçã, uva e ameixa). Na 

propriedade moram o sr. Antonio Chemim e sua esposa. A administração da 

produção é de responsabilidade do seu genro, o Sr. Leopoldo Hass, gerente 

administrativo de uma agropecuária em Ponta Grossa e morador do perímetro 

urbano. A produção é vendida para os supermercados locais e uma parte é 

comercializada dentro da propriedade num sistema de colha e pague nos meses de 

dezembro a fevereiro. Recebe em média, 800 pessoas por temporada. Os visitantes 

são de origem regional: Palmeira, Ponta Grossa, Irati, etc. Durante o período de 

safra, são realizados contratos de mão de obra com a comunidade local.  

 

Chácara Dona Maria 

 

 Com 1,5 ha, a chácara é especializada em hortaliças orgânicas. Está 

localizada no perímetro urbano devido à expansão do bairro Oficinas, na região da 

Colônia Dona Luíza. O acesso para a Chácara é todo asfaltado ficando entre a 

Igreja São Vendelino e o viaduto Santa Maria, saída de Ponta Grossa para Curitiba.  

 Uma das proprietárias, a Sr.ª Leonice Hass, professora aposentada, dedica-

se a horta e ao jardim da propriedade, além de um pequeno museu com peças que 

retratam a história da família Hass e da comunidade local.  

 No local existia uma feira semanal com produtos agroecológicos e 

agroindustriais com bolachas e cerveja caseiras. Com a necessidade de adequação 

da produção ao SIM – Serviço de Inspeção Municipal seriam necessários 
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investimentos que para a proprietária poderiam se tornar inviável, em sua opinião. 

Dessa forma, a feira foi desativada e atualmente a propriedade recebe grupos de 

estudantes de diversas escolas da Cidade e consumidores de produtos ecológicos. 

Mesmo sem propaganda vinculada do local, o espaço recebe em média 50 pessoas 

por mês. 

 

Chácara Sozim 

 

 O local chama a atenção do público pela produção e comercialização de uva 

e vinho. A família proprietária Sozim, é conhecida na região pela produção de uva e 

vinho que são comercializados a mais de 50 anos na região.  

  O proprietário adquiriu no final da década de 1990 uma nova área voltada 

somente às atividades agrícolas (soja e fruticultura). Com o tempo passou a investir 

em infraestrutura para atender aos visitantes construindo banheiros, lanchonete, 

lago com ponte suspensa e, pouco tempo depois, pesque pague e restaurante rural.   

 Atualmente é um dos espaços mais visitados pela comunidade local. É aberto 

durante todo o ano e no período de dezembro a fevereiro, recebe maior número de 

visitantes devido à colheita da uva, em média 1500 visitantes por final de semana.  

 É considerada uma propriedade de grande porte, com 143 ha. O trabalho é 

dividido entre o proprietário, sua esposa e seus filhos, sendo um deles, engenheiro 

agrônomo. A propriedade recebe nos períodos de safra mão de obra temporária. 

Localiza-se no Bairro Oficinas, na região da Vila Santa Tereza. 

 

Chácara Dois Irmãos 

 

 A propriedade de 1,5 ha dedica-se a fruticultura e a agroindústria. De 

propriedade da família Wolf, a principal fonte de renda é a produção e 

comercialização de geleias e conservas de legumes. O Sr. Rodolfo Wolf abastece os 

supermercados da região com seus produtos e participa, juntamente com sua 

esposa, de diversas feiras de agroindústrias pelo Paraná, como „Feira de Sabores‟, 

por exemplo. Uma parte dos produtos é comercializada em outros espaços que 

recebem visitantes como a Chácara Sozim e o Café Kaffee-Loch. Atualmente a 

chácara não possui infraestrutura para receber os visitantes, mas está nos planos da 

família preparar esse espaço para visitação. Localiza-se próxima a Chácara Sozim.  
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Sítio Francisco Pinto 

 
 A chácara está localizada na Colônia Santa Cruz, próximo a PR 151, sentido 

Ponta Grossa-Palmeira. Possui algumas hortaliças e frutas que são os principais 

ingredientes da agroindústria instalada na propriedade. Os principais produtos são 

os figos e abóbora cristalizados. O proprietário, Sr. Francisco e a sua esposa são 

aposentados com endereço na cidade, mas passam a maior parte do tempo na 

chácara produzindo os doces para comercializá-los em determinados pontos de 

venda na Cidade. Sr. Francisco está construindo um café colonial e pretende 

receber grupos principalmente da terceira idade e grupos de estudantes em viagens 

técnico-científicos.  

 

Cachoeiras Boa Sorte 

 
 Localizada em Itaiacoca, uma região cuja paisagem cênica desperta o 

interesse de visitantes, em especial pelas cachoeiras e rios existentes. A 

propriedade, aberta para visitação desde 2002, possui 5 cachoeiras distribuídas em 

40 ha. Oferece passeios em trilhas, camping, almoços pré-agendados, eventos 

como „Roda de Viola‟ uma vez por mês e cavalgadas.  

 Seu proprietário, o ser Marcos Henrique Panzarini, é um dos entusiastas do 

turismo em Ponta Grossa participando de diversos cursos e palestras sobre o tema.  

 O local é afastado do perímetro urbano, certa de 36 km. Parte do trajeto é 

feito em via de asfalto e parte é em estrada de terra. Fica na localidade de Barra 

Preta. Além do turismo, a propriedade trabalha com caprinos. A família Panzarini 

reside no perímetro urbano trabalhando no comércio de agropecuária e pizzaria. Na 

propriedade reside o caseiro. Nos finais de semana a família dedica-se a atividade 

turística.  

 

Adega Porto Brazos 

 
 Sua localização é em Itaiacoca, próxima a entrada para o Buraco do Padre6.  

                                                             
6
 O Buraco do Padre é uma furna que apresenta em seu interior uma imponente cascata de 30m, 

formada pelo Rio Quebra Perna. Trata-se de uma espécie de anfiteatro subterrâneo e é frequentado 
por visitantes. Fonte <http://www.pontagrossa.pr.gov.br/buraco-do-padre> acesso em 12 de dezembro 
de 2012.  

http://www.pontagrossa.pr.gov.br/buraco-do-padre
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 De propriedade da família Dewulf, de origem belga, trouxeram a tradição da 

Europa de produzir bebidas fermentadas produzidas com amoras silvestres.  

  As amoras são produzidas naturalmente sem a utilização de agrotóxicos, 

colhidas manualmente e selecionadas uma a uma para a produção de aguardentes, 

licores, fermentados de amora (vinhos), espumantes, geleias e polpas de amora. 

(ADEGA..., 2012) 

 Conta com uma área para visitação juntamente com degustação e venda de 

todos os produtos produzidos na propriedade, além de um espaço para eventos com 

salão de festas para locação, com acomodação para até 350 pessoas, com cozinha 

industrial, churrasqueira, lareira e uma área externa com jardim.  

 

Kaffee-Loch Café Colonial, Produtos e Eventos 

 
 No ano de 2010 os proprietários da Fazenda Nova Holanda, localizada na 

rodovia Ponta Grossa-Itaiacoca, km 14, passaram a investir em atividades de 

turismo para aproveitar o espaço existente. Abriram café colonial com mais de 50 

pratos que contempla as mais diversas receitas da culinária rural, desde sopas, 

pratos salgados, pães, geleias, bolos e tortas doces e a venda de produtos coloniais. 

O acesso é fácil, fica próximo a Adega Porto Brazos e de alguns dos pontos 

turísticos da região de Ponta Grossa.   

 

Fazendinha Florença 

 
 Localizada na Rua Siqueira Campos, Contorno Leste, fica em torno de 8 km 

do centro da Cidade. A propriedade com 2 ha oferece passeios pedagógicos com 

grupos e escolas durante a semana e nos finais de semana é aberto ao público. No 

local é possível ver animais de pequeno porte como aves, cães, gatos, pássaros e 

animais em miniatura mini pônei, mini porco e mini bovinos.  O local também oferece 

passeios de charrete e espaço para eventos com churrasqueira e piscina. Os 

proprietários são neorrurais e não possuem nenhuma ligação com a agricultura.   
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PALMEIRA – COLÔNIA WITMARSUM  

 

A Colônia de Witmarsum, com cerca de 1,5 mil habitantes, está localizada no 

município de Palmeira – PR. Seu espaço foi ocupado pelos primeiros pioneiros 

menonitas7 que instalaram-se na Fazenda Cancela, em 1952.  

 O nome escolhido para a Colônia é uma homenagem a cidade de Witmarsum 

que fica ao norte da Holanda e é a terra natal do líder menonita Menno Simons. 

“Witmar” é um nome frísio que significa “o famoso das florestas” e “sum” é um sufixo 

que significa pomar ou chácara. A palavra Witmarsum significa “Chácara do Witmar” 

ou “Chácara do Famoso das Florestas”. (WITMARSUM..., 2002, p. 08) 

 A histórica da formação da Colônia Witmarsun no Brasil começa em 1929, 

quando 5.700 pessoas deixaram a Rússia pela Alemanha fugindo do regime de 

escravidão e perseguição conforme nos demonstra Muller (2005).  

   
Por se verem privados cada vez mais, de forma injusta e violenta, dos seus 
direitos fundamentais, inalienáveis, por ocasião da chamada “russificação”, 
cuja linha ideológica nacionalista era “a Rússia para os russos”, esses 
imigrantes alemães foram classificados como “indesejáveis” e intrusos no 
território russo, sendo-lhes tirada até a cidadania russa.  Com a implantação 
da ideologia comunista da Rússia, pelos marxistas, os lininistas, os 
trotskistas e de modo especial, por Stalin, nossos ancestrais de etnia alemã 
viram-se obrigados a abandonar a Rússia e seus domínios à procura de 
novos horizontes que se apresentavam mais promissores e mais 
acolhedores, entre eles o Brasil. (MÜLLER, 2005, p. 20). 

 

O grupo foi auxiliado pelo presidente Hindenburg, da República Federativa da 

Alemanha com recursos da Alemanha e de sua própria família. Daquele grupo, 

1.200 pessoas chegaram a Santa Catarina em 1930, fixando-se no vale do Krauel, a 

oeste de Ibirama fundando o atual município de Witmarsum (SC). (MULLER, 2005). 

 Construíram as primeiras casas bastante rudimentar na mata, com a ajuda de 

foice e machado. “O grande desafio foi adaptar-se aos terrenos acidentados muito 

diferentes das planícies que haviam deixado para trás, na Rússia. Sem tecnologia, 

cultivaram com enxada as primeiras lavouras de milho e mandioca”. 

(WITMARSUM..., 2002, p. 07).  

                                                             
7
São conhecidos como menonitas  os primeiros alemães que se estabeleceram na região seguidores 

da religião menonita .  A religião teve início na Suíça, onde seus seguidores eram conhecidos como 
anabistas. Os primeiros líderes religiosos da igreja menonita foram Conrado Grabel na Suíça e 
Menno Símons, ex-sacerdote católico, que se uniu ao grupo dos anabistas em 1536 na Holanda. Sua 
liderança sobre as comunidades era tão grande que passaram a chamar-se menonitas, daí o termo 
“menonita”. (MÜLLER, 2005) 
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FIGURA 02 – Formação territorial menonita no Brasil  

 

    

 

 

 

 

 

 

                Fonte: 50 ANOS DE WITMARSUM NO PARANÁ. 

No estado de Santa Catarina foram formadas quatro colônias menonitas: 

Stolzplateau – no alto da Serra e Gnadental, Waldheim e Witmarsum no vale do Rio 

Krauel. (MÜLLER, 2005) 

 Obtiveram progresso material graças ao trabalho construindo escolas, pontes, 

hospital, serrarias, usina de leite, moinhos e diversas fábricas. Apesar desse 

progresso, muitas famílias optaram por migrações internas na busca por melhores 

condições de vida.  

 Em 1951 um grupo de 60 famílias comprou a Fazenda Cancela, nos Campos 

Gerais do Paraná e criaram a então, Colônia Witmarsum, no Município de Palmeira - 

PR.  

O historiador José Carlos Veiga Lopes conta que a Sociedade Anônima   
Comercial de Witmarsum adquiriu em 7 de junho de 1951 a área que 
pertencia a Roberto Glasser, denominada Fazenda Cancela. As terras da 
fazenda da Cancela originaram-se da sesmaria concedida em 1708 ao 
Capitão Manoel Gonçalves da Cruz, residente em Paranaguá.  

(WITMARSUM ..., 2002, p. 09) 
 

 Em 1952 é fundada a Cooperativa tendo a sede da Cancela como o centro 

administrativo da Colônia e iniciam-se também no mesmo ano as atividades 

escolares com a fundação do Colégio Fritz Kliewer.  

 
Os primeiros pioneiros eram membros das famílias de Gerhard Heinrichs, 
Heinrch Kasdorf e João Benno Asseburg. Uma comissão de oito pessoas foi 
eleita para marcar as futuras estradas, medir as invernadas e dividi-las em 
parcelas de 50 ha, planejando assim as aldeias, futuros núcleos rurais. Era 
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composta por Bernard  Warkentin, Gustav Janzen, Heinrich Harden e David 
Nikkel. Ainda nos primeiros anos da colônia, o governador Bento Munhoz da 
Rocha muito contribuiu para o sucesso da colonização nos Campos Gerais 
do Paraná. Após conhecerem os planos dos colonizadores apresentados 
pelo Sr. Gerthard Heirichs, o governo estadual cooperou com o projeto 
inédito na Cancela. A audiência rendeu touros importados da Argentina para 
melhorar o plantel de gado de Witmarsum e alguns tratores para arar os 

campos e prepará-los para a agricultura. (WITMARSUM..., 2002, p. 19) 
 

No ano de 1988, o governador Álvaro Dias inaugura o asfalto que interliga a 

Colônia às rodovias BR-376 e BR-277. 

Durante décadas a marca Cancela com o leite e seus derivados, disputou o 
mercado consumidor com outras marcas. Porém, nos anos 90 diversos 
fatores contribuíram para a defasagem do preço. Muitos pecuaristas 
venderam o gado e buscaram outras atividades para sobrevivência. Assim, 
a agricultura aumentou consideravelmente e muitos alugaram ou 

compraram mais terras. (WITMARSUM..., 2002, p. 18) 

 
 Com a crise econômica, os agricultores que não possuíam grandes extensões 

de terras ou que tiveram que vendê-las, se adaptaram a novas atividades como: 

artesanato em madeira, bonecas de palha, confeitarias, mercados, usina de leite 

Qualität, agroindústrias, cultivo de hortaliças sem agrotóxicos e o turismo.  

 Witmarsum sempre recebeu turistas da Alemanha e de outros países que 

vêm visitar parentes e amigos e, com o passar do tempo, passou a receber 

visitantes dos Municípios próximos principalmente da Capital do Estado do Paraná. 

Esses visitantes vindos dos centros urbanos vinham em busca da paisagem, da 

comida e do produto típico alemão.  

Um das atividades de turismo que se destaca atualmente é o turismo técnico 

científico em que as grandes propriedades rurais recebem grupos de estudantes, 

agricultores, pecuaristas e pesquisadores internacionais que visitam a região para 

conhecer as técnicas agropecuárias locais com destaque a produção leiteira. Os 

roteiros elaborados pela própria Cooperativa ou pela COOPTUR - Cooperativa de 

Turismo Rural que incluem as pequenas propriedades rurais. 

 Criada em 2001, a COOPTUR conta com 70 cooperados, atualmente trabalha 

num sistema de cooperativa com associações de produção formadas a partir de 

colonizações europeias e tendo como opção cultural, a cidade da Lapa. Seu 

escritório está anexo ao Parque Histórico de Carambeí. Reúne em seu quadro: 

hotéis, restaurantes, atrativos turísticos, condutores, artesãos, museus e 

associações culturais. Está presente em 13 cidades e possui cerca de 80 

cooperados oferecendo ao público mais de 30 roteiros diferenciados pelo Paraná, 
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Brasil e América do Sul, todos com operação própria. Realiza campanha de 

comercialização para agências e operadoras de seus principais roteiros. Possui 

duas rotas culturais: a Rota Holandesa e a Rota Eslavo-Germânica. 

Em relação à agricultura, de acordo com a Cooperativa Witmarsum (SETOR 

AGRÍCOLA, 2012), a Soja é a principal cultura desenvolvida pelos produtores da 

Cooperativa, ocupando aproximadamente 4.200 ha. O Milho surge como opção na 

rotação de cultura, pois se adapta perfeitamente ao clima e solo da região, sendo 

utilizado também como base na fabricação das Rações Cancela para alimentação 

do rebanho de gado leiteiro da Colônia. O Trigo é uma opção de cultura de inverno. 

Cultivam ainda áreas de pastagem para o gado leiteiro como azevém, aveia, trevo 

branco, trevo vermelho, trevo vesículoso, alfafa, cornichão, serradela, ervilhaca.  

A Cooperativa produz rações e queijos finos. Mantém toda estrutura para 

recepção e armazenagem de grãos produzidos pelos associados. Presta assistência 

técnica veterinária e agronômica fornecendo insumos necessários para produção e 

atua na comercialização da produção de seus associados. A Cooperativa é também 

proprietária da Escola, Hospital, Museu que hoje são administrados pela Associação 

de Moradores. (COOPERATIVA ..., 2012) 

 A atividade turística de Witmarsum encontra-se organizada numa associação 

de turismo que conta com três guias de turismo, uma agência de viagens, o Museu 

do Imigrante e um roteiro com 19 pontos de visitação que incluem: restaurante típico 

alemão, pizzaria, café colonial, cavalgadas, agroindústrias, artesanato e 3 pousadas 

rurais. São realizadas reuniões periódicas com os membros da associação na busca 

de melhorias para o setor turístico. 

 

Propriedades que fazem parte do roteiro: 

 
Frutilhas Lowen  

 
Propriedade com 30 ha especializada na produção de frutas vermelhas e 

verdura orgânica. Produzem geleias e sucos naturais. No início dos anos de 1990, 

os visitantes eram atraídos pela paisagem com girassóis em frente à propriedade. 

Com o tempo houve a necessidade de abrir um restaurante rural devido ao interesse 

dos visitantes em conhecer a gastronomia típica alemã. Os visitantes são recebidos 

durante todos os meses do ano, sendo menor o fluxo nos meses de inverno. O 
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número médio de visitantes é de 240 pessoas, sendo o fluxo maior nos finais de 

semana. A propriedade se localiza próximo a entrada da Colônia Witmarsun, sendo 

de fácil acesso.  

 

Restaurante Bauernhaus 

 
 No início, a família Ewert plantava soja e milho em 8,7 ha, mas nos anos de 

1990, a propriedade passou por crise financeira sendo necessário aderir a atividades 

não agrícolas para a sobrevivência. Começaram a vender artesanato e com o tempo 

criaram um museu rural e um restaurante com comida caseira. Passaram a receber 

grupos de visitantes de escolas, terceira idade e familiares. Os proprietários 

deixaram de exercer a agricultura e passaram a dedicar-se exclusivamente a 

atividade de turismo rural. Na propriedade existe uma agroindústria de embutidos 

financiados pelo PRONAF e também uma loja de produtos típicos de Witmarsun 

como geleias, embutidos, linhos, artesanato, etc. Trabalham na propriedade, o casal 

Ewert e o filho, responsável pelo restaurante.  

 

Kliewer Confeitaria 

 
 Localizada numa área de 1,2 ha, sendo 01 ha utilizado para reflorestamento, 

a Confeitaria Kliewer está no mercado desde 1991 atendendo diariamente seus 

clientes, inclusive nos sábados e domingos, oferecendo café colonial com produtos 

tipicamente rurais como a broa integral e a linguiça defumada, bolos e tortas doces 

como o  strudel de maçã e salgadas, além de uma grande variedade de biscoitos. 

 As tarefas estão divididas da seguinte maneira: o proprietário, Sr. Hans Vcrich 

Kliewer cuida da parte administrativa juntamente com sua filha, e cuida das finanças 

dividindo seu tempo com a função de professor na escola da Colônia. Sua esposa, 

Sr.ª Gertrud trabalha na produção e no cardápio do café colonial. 

 Está localizada no centro da Colônia Witmarsun, próximo ao Museu Histórico 

e das Estrias Glaciais que são pontos turísticos da Colônia. A Confeitaria está 

inserida na Rota dos Imigrantes elaborada pela COOPTUR. Conta com 13 

funcionários, destes, 06 são contratados para trabalharem somente nos finais de 

semana. 
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Chácara Beija Flor 

 
 A chácara era uma antiga leiteria que foi desativada e suas terras foram 

divididas entre herdeiros. Dessa divisão, a Sr.ª Mariana Nikkel e seu esposo 

receberam 16 há, passando a produzir e comercializar a partir de 2005, champignon.  

 Além de uma estufa para a produção, na propriedade existe uma 

agroindústria. Dessa forma, os proprietários vendem o produto in natura   e na forma 

de conservas. Seu grande público são os restaurantes e pizzarias regionais, mas os 

visitantes podem conhecer a produção e comprar os produtos em um espaço 

organizado dentro da propriedade. Fica localizado na BR 376, km 548. Na BR existe 

um grande out door informando a localização da propriedade.  

 

Chácara D’Esquilo 

 
 É uma pequena chácara com 1500 m² pertencente a família Jansen Lemos e 

se divide em duas atividades: a primeira é a produção de morangos agroecológicos 

que são cultivados pela Sr.ª Dagmar e a segunda, é um canil de responsabilidade do 

seu esposo. No canil existem diversas raças de cães utilizados para exposição no 

local e em feiras de animais, e seus filhotes são vendidos aos pet shoppings. É 

possível visitar a propriedade, conhecer os animais e comprar morangos e tortas 

feitas pela Sr.ª Dagmar. No local existe também um galinheiro. A propriedade fica 

próxima à antiga torre de telefonia, dentro da Colônia Witmarsun.  

 

Chácara Silomac 

 
 No local com 5 ha funciona uma leiteria de propriedade da família Lowen 

Verneke. A inserção na atividade de turismo rural foi em 2010. A associação de 

turismo rural queria diversificar o roteiro com outras atividades como a cavalgada e 

naquela ocasião, a Sr.ª Gisela, proprietária juntamente com seu esposo, haviam 

adquirido três cavalos. O convite para a inserção partiu da associação e logo 

passaram a receber visitantes. Hoje estão realizando passeios nos finais de semana 

pela Colônia, com oito animais.  

 

 

CARAMBEÍ 
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Criado em 01/01/1997, sendo seu território desmembrado de Castro, o 

Município tem na colonização a característica marcante na formação do seu 

território. Em 1713, era uma fazenda que começava no rio Iapó e se estendia até o 

Rio Pitangui e após ser arrendada por diversas vezes, foi a leilão sendo adquirida 

pela Brazil Raiway Company que pretendia colonizar a região conseguindo 

carregamento para utilização da linha férrea que cortava a fazenda. (HISTÓRIA DE 

..., 2012). 

 Em 1905, os primeiros holandeses que vieram para o Paraná foram enviados 

para uma povoação próxima a Irati/PR. A maioria desses imigrantes retornaram para 

a Holanda e, os que continuaram em território brasileiro foram em busca de outro 

local para se instalar. (HISTÓRIA DE... , 2012). Novos imigrantes holandeses 

chegam a Carambeí em 1911. 

   
Leonardo Verschoor, seu irmão e Jan Vriesman mudaram-se para o 
loteamento aberto pela Brazil Railway Company entre Castro e Ponta 
Grossa, no local Chamado Carambeí, nome que vem do Guarani, que quer 
dizer tartaruga no rio. Assinaram contrato em 04 de abril de 1911, data que 
marca o início do Vilarejo Carambehy. (HISTÓRIA DE...,  2012, p.01) 

 

 Em 1916 a firma De Geus & Cia passa a fabricar queijos e em 1925 os 

pioneiros criam uma cooperativa que produzia manteiga e queijo, chamada 

Sociedade Cooperativa Hollandesa de Laticínios com sete sócios tornando-se em 

1941, a Cooperativa mista Batavo Ltda. Com os negócios prosperando, na década 

de 1950 aparecem os primeiros lotes para a construção de casas formando as 

primeiras vilas. (HISTÓRIA DE ...,  2012). 

Sua produção econômica atualmente está estruturada nos setores de 

lacticínios sendo um dos principais centros da bacia leiteira do Paraná. Tem 

destaque também na produção de grãos dos Campos Gerais (soja, milho e trigo) e 

no abate de aves e suínos. (IPARDES, 2012). 

Em relação à atividade turística, o Município conta com o Parque Histórico de 

Carambeí inaugurado em 2011, com a finalidade de contar e preservar a história dos 

imigrantes holandeses nos Campos Gerais. Sua área é de aproximadamente 100 mil 

m² e está dividido em 5 alas: Casa da Memória e Museu do Trator, Vila Histórica, 

Projeto Centro Cultural Amsterdam, Parque de Exposições, Projeto Parque das 

Águas. Toda a construção do Parque foi realizada a partir de parcerias com 
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empresas, que utilizaram da Lei de Incentivo Fiscal para efetuarem seus patrocínios. 

(PARQUE HISTÓRICO..., 2012) 

  De acordo com informações obtidas no departamento de turismo da 

Prefeitura Municipal8, as políticas públicas de turismo em Carambeí ainda são 

bastante recentes. Em função disto, as ações que estão sendo desenvolvidas neste 

setor têm priorizado segmentos que já proporcionam um fluxo turístico como, por 

exemplo, o turismo cultural (histórico e gastronômico), negócios e eventos e técnico 

científico (visita a grandes propriedades que possuem excelência na produção 

agrícola e pecuária, ressaltando a demanda estrangeira). Esta opção busca o 

aperfeiçoamento da oferta turística já existente para que, futuramente, invista-se em 

outras segmentações potenciais. 

 A formação histórica e econômica de Carambeí apresenta um cenário 

propício para o desenvolvimento do turismo rural, por meio da “exploração” das 

pequenas propriedades que tem sua geração de renda focada na produção leiteira, 

de hortaliças, pequena produção de grãos, além de suíno e avicultura. A vocação foi 

documentada no ano de 2007, ocasião da elaboração do Plano Diretor Municipal, no 

qual o turismo foi inserido como um dos projetos estruturantes destacando a região 

de Catanduvas, onde se concentram a maioria das pequenas propriedades rurais. 

 As ações para este segmento ainda são pequenas e apenas parte da 

Prefeitura Municipal buscando apoio junto a entidades como a Emater, SEAB e 

SENAR. Contudo, necessita-se de mais e maiores ações para a sensibilização e 

integração dos proprietários. Uma das alternativas a serem adotadas será a 

implantação do programa TRAF que possibilitará a utilização de diversas 

ferramentas de fortalecimento do setor. Quando já houver certa conscientização e 

integração poderá realizar-se eventos como “Caminhadas na Natureza” para 

promover as propriedades e seus produtos por trata-se de um evento de baixo custo 

e bom retorno. Para a profissionalização e qualificação, garantindo a qualidade dos 

produtos e serviço, a parceria com órgãos como a EMATER e SENAR, segundo o 

departamento de turismo de Carambeí, é fundamental, pois irão proporcionar 

também a diversificação dos produtos que, futuramente, poderão ser 

                                                             
8 PAVANELO, S. Turismo Rural. [Mensagem profissional] Mensagem recebida por 

<silkloster@hotmail.com>. Em 11 de maio de 2012. 
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comercializados em outros locais, além das propriedades, como por exemplo, hotéis 

e restaurantes. (PAVANELO, 2012). 

 
Em relação à realidade do momento, praticamente não há o consumo 
efetivo ou em larga escala. Foram viabilizados cursos de turismo rural e 
cooperativismo, produção de queijos, porém não houve uma grande 
adesão. Desta forma, conclui-se que há um grande potencial, porém, 
necessita-se de ações maiores e contínuas que despertem o interesse dos 
proprietários, pois são eles quem irão consolidar a atividade e não apenas a 
vontade do poder público. Esse é o nosso maior entrave e desafio. 
Contudo, algumas pessoas já estão se estruturando e preparando suas 
propriedades para o turismo, alguns com atendimento direto ao turista e 
outros apenas na produção de produtos típicos. (PAVANELO, 2012, p. 01) 
 

Atualmente o Município conta com quatro propriedades rurais envolvidas na 

atividade turística como veremos a seguir.  

 

Chácara Bela Vista 

 

Propriedade com aproximadamente 1,5 ha onde a principal atividade da 

família Schwrtz Los é a avicultura. Produzem aves para empresas alimentícias 

especializadas nesse setor. Em 2010, os proprietários adaptaram parte da 

propriedade para receber grupos para eventos e hospedagem, desde que pré- 

agendados. No local existe um tanque para pesca e passeios a cavalo. Atualmente 

estão participando de cursos e esperam ampliar as instalações, mas o grande 

entrave tem sido a busca por financiamento e o receio em não conseguir retorno 

financeiro com a atividade turística.  

 

Café Colonial Meu Cantinho 

 

 Fica em frente ao parque Histórico de Carambeí. Os proprietários adaptaram 

um antigo galinheiro para a instalação de um café colonial em 2011, logo após a 

inauguração do Parque Histórico. Além do café colonial, trabalham com atividades 

rurais como a pecuária leiteira, ovinocultura e o cultivo de soja, milho e feijão. No 

total, a propriedade tem 79 ha.  

 

Chácara Mangabeira 

 

 De propriedade da família Boer, não recebe visitantes na propriedade, mas a 

esposa do proprietário, a Sr.ª Harmina, produz geleias e artesanato para vendar nos 
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pontos de comercialização do turismo. A propriedade possui 60 ha, onde a parte 

para produção agrícola foi arrendada para plantio de aveia preta. O proprietário 

trabalha com locação de maquinários como colheitadeiras e tratores para as 

propriedades rurais da região.  

 

Orquitário e Cactário Taman Batoe,  

 
 Os proprietários trabalham com a pecuária leiteira numa área de 14 ha, mas o 

grande atrativo é a estufa com várias espécies de orquídeas e cactos e o cardápio 

com comida indonésia oferecido aos grupos de visitantes por intermédio da 

COOPTUR. O casal proprietário não tem intenção de expandir os negócios com 

turismo, optando por receber pequenos grupos preferindo atendimento 

personalizado.     

 

CASTRO 

 
Castro é de singular importância na colonização dos Campos Gerais na 

época do tropeirismo como foi citado anteriormente. O valor histórico dessa 

atividade é retratado através do centro histórico pela sua arquitetura do século XVIII 

e XIX, no arquivo documental e nas peças expostas no museu e casas de 

exposições artísticas. 

Além do tropeirismo, o território possui uma diversidade cultural de etnias que 

formam a população castrense. Hoje, esta diversidade pode ser vista através das 

duas colônias, Castrolanda (holandesa) e Terra Nova (alemã). 

A Colônia Alemã de Terra Nova está situada a 15 km de cidade de Castro e 

foi fundada pelo GSA - Instituto de Emigração da Alemanha, em 1933, a qual 

comprou a Fazenda Marilândia e dividiu-a em lotes de 2 e 8 alqueires de área, que 

foram vendidos a famílias jovens com poucos recursos que vieram da Alemanha 

para iniciarem uma vida nova no Brasil. A ausência de estradas e máquinas e a 

inexperiência com o trabalho na terra foram algumas das dificuldades encontrada 

pelos imigrantes. 9 Atualmente a colônia é bem sucedida tendo como principais 

atividades a produção de leite a o cultivo de milho e soja.  

                                                             
9 Entrevista concedida pelo Secretário de Turismo à autora em 22 de maio de 2012. 
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De acordo com informações da Prefeitura10, cerca de 50 famílias buscam 

preservar a cultura alemã como a língua, danças e canções. Possui a ACPHETEN - 

Associação Cultural de Preservação da História e Ecologia de Terra Nova que, em 

1999, construiu um museu para abrigar os objetos e ferramentas do início da 

Colônia. O Museu é aberto para visitação a cada terceiro domingo do mês 

juntamente com uma trilha existente nas proximidades e que conta com 100 árvores 

catalogadas.  

O Município conta com vários projetos e ações voltadas ao turismo como: os 

eventos (Festa de Sant‟ana, Festival de Comida de Boteco, meia Maratona de 

Castro, etc), a Agroleite que é um importante acontecimento que reúne a cadeia 

produtiva do leite, criadores das raças holandesa, Jersey, simental e pardo-suíça 

juntamente com órgãos públicos e instituições de pesquisa e extensão rural, 

indústrias de laticínios, insumos e equipamentos. No evento ocorrem 

simultaneamente encontros e seminários, leilões e dias de campo. E existem outros 

projetos organizados pela Prefeitura Municipal (2009/2012) como treinamento de 

taxistas (Taxitur), Castro Sempre Natal. 

Sobre o turismo rural, existem dois projetos em andamento; o “Nossa Rede”, 

projeto voltado à melhoria dos pequenos armazéns de interior e da periferia da 

cidade, visando à comercialização de produtos produzidos no interior do Município, 

através de cooperativas de compras. O segundo é a capacitação de pequenos 

empreendimentos rurais por meio do TRAF em parceria com a Paraná Turismo e a 

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento de Castro. Nessa ação, os 

técnicos municipais utilizam Mídia educativa para o Turismo na Agricultura Familiar, 

ferramenta em formato e-learning11. O projeto foi realizado através do convênio 

firmado entre o EcoParaná, Fundação Terra e Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, visando atender aos agricultores e técnicos agrícolas do Estado. 

(RELATÓRIO DE ..., s/d) 

Contou-se com dois colaboradores para a pesquisa: o Hotel Fazenda Das 100 

Árvores e a Chácara Maus.  

 

                                                             
10 Idem item 8.. 

11
 “E-learning  é uma modalidade de ensino a distância que possibilita a autoaprendizagem, com a 

mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes 
tecnológicos de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculado através da internet”. 
(O PORQUÊ DO ..., 2012, p 01)   
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Hotel Fazenda das 100 Árvores 

 
 Está situado na PR 151, Km 279. Atuando desde 1999, o hotel apresenta 

atrações para os visitantes como: café na fazenda, programação gastronômica, dia 

de campo, hospedagem, pesqueiro, play ground, espaço para eventos e programas 

de treinamento para empresas com oficinas voltadas à educação ambiental. Os 

espaços de lazer são abertos ao público de quinta a domingo num sistema day-use 

(pessoas que pagam para desfrutar de espaços num único dia) e os grupos de 

escolas são atendidos nas terças e quartas. Já os serviços de hospedagem 

funcionam mediante agendamento prévio.  

 Existe uma parte da propriedade que foi arrendada e que atualmente produz 

soja e feijão. A renda com o estabelecimento é secundaria, sendo a família 

proprietária composta de neorrurais que não têm nenhuma identidade com a 

agricultura.  

 

Chácara Maus  

 
 A propriedade, da família Maus está situada na localidade de Terra Nova e 

conta com 5,5 ha. Uma parte foi arrendada para o plantio de pasto e milho e outra 

parte foi dedicada à organização do museu „A Casa do Colono‟. Em 1999, numa 

iniciativa da comunidade local foram arrecadados diversos objetos e documentos 

que resgatam a história dos descendentes alemães que povoaram Terra Nova.  

 No terceiro domingo de cada mês a comunidade se reúne abrindo o museu 

para os visitantes. Na ocasião são vendidos produtos da gastronomia típica como 

waffles e o valor arrecadado destina-se a manutenção do espaço. O museu também 

recebe em outras datas por meio de agendamento prévio.  

   

Após a conclusão das entrevistas, foram definidos alguns critérios para a 

análise e interpretação dos resultados, tendo como objetivo não a análise 

comparativa, mas a troca de experiências e impressões a partir da especificidade de 

cada roteiro.  

 Analisados os dados coletados durante as entrevistas, chegou-se aos 

resultados conforme o quadro „Perfil das Propriedades Rurais e da atividade de 

Turismo Rural‟ (QUADRO 02 – anexo 02).  



70 

 

 

 Nessa fase foi possível observar que as formas de produção são 

diversificadas. Essa diversificação vai desde as atividades agrícolas como: pecuária 

leiteira, fruticultura, produção de hortaliças, de flores, etc., bem como as atividades 

de turismo rural: pousada, restaurante rural, cavalgadas, rios, cachoeiras, 

agroindústria.  

 As atividades diferenciadas podem ser consideradas de grande potencial para 

o desenvolvimento local e regional servindo como proposta de turismo integrado, ou 

seja, associando atividades diferentes. (UNWIN, 1996, apud TULIK, 2010). 

  

O quarto capítulo irá explorar os resultados da pesquisa empírica sobre as 

propriedades e os riscos e potencialidades da atividade de turismo em áreas rurais 

na Microrregião de Ponta Grossa.  
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3 TURISMO RURAL COMO ALTERNATIVA PARA A AGRICULTURA FAMILIAR: 

RISCOS E POTENCIALIDADES 

 
Para a realização da pesquisa empírica, utilizou-se um método funcional de 

investigação exploratória que permitiu ter dados para o provável diagnóstico sobre a 

atividade turística no meio rural da Microrregião de Ponta Grossa.  

Para o levantamento dos projetos de turismo rural existentes na Microrregião 

de Ponta Grossa foram utilizados roteiros de entrevistas com a AMCG e COOPTUR, 

com as secretarias de turismo dos municípios de Castro e Carambeí. Os roteiros 

levantados nos Municípios de Ponta Grossa e Witmarsum já haviam sido pré-

estabelecidos devido à experiência e ao contato com os projetos existentes. 

Foi aplicado roteiro de entrevista semi-estruturado junto aos proprietários 

rurais que desenvolvem a atividade turística (anexo 3). O roteiro dividiu-se em duas 

partes: a primeira buscou visualizar o perfil socioeconômico das propriedades, as 

etapas de adesão à atividade turística, principais atividades agropecuárias e de 

turismo, sazonalidade de visitantes e a distribuição das tarefas por gênero. A 

segunda parte trator do coletivo local e da organização comunitária. 

No primeiro questionário se observou que é possível exercer atividade 

rentável numa área considerada pequena nos padrões agrícolas, como a Chácara 

D‟Esquilo em Witmarsum (Palmeira), que possui 0,15 ha e que trabalham na 

produção de morangos, geleias e exposição de pequenos animais.  

Outro potencial observado foi quanto à sazonalidade. Alguns roteiros são 

mais procurados e propícios à visitação nos meses de verão, como os pesque-

pagues e colhe e pague. Outros recebem maior visitação no inverno como os cafés 

coloniais e restaurantes rurais, por exemplo. Essa variação é positiva, tendo em 

vista que dessa forma, a região recebe visitante praticamente o ano todo. (anexo 02 

– tabela 02). 

Um ponto a ser considerado é quanto ao tempo de existência dos 

empreendimentos de turismo rural, em média dez anos. Alguns iniciaram as 

atividades de turismo devido à crise econômica (leiteira), outros devido ao interesse 

pela atividade. Existem aqueles que abriram suas propriedades devido à procura 

dos visitantes pela paisagem, por produtos e culturas diferentes. 
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3.1 Origem dos visitantes 

 

Por meio da pesquisa realizada com os proprietários rurais sobre a origem 

dos visitantes, entendeu-se que são de origem regional estendendo-se a Curitiba e 

em alguns pontos chegam ao norte do Paraná. As propriedades que são receptivas 

há mais tempo recebem visitantes de outros Estados e visitantes internacionais 

vindos do Canadá e Europa. Muitos devido à relação que possuem com 

cooperativas e intercâmbio, como Witmarsum (Palmeira) e Carambeí. São 

empreendimentos classificados como Turismo de Colonização Europeia 

(RODRIGUES, 2001).  

Para melhor compreensão, optou-se em pesquisar a demanda local e 

regional. Para isso, foi realizada entrevista com o público da „35ª EFAPI – Exposição 

Feira Agropecuária, Industrial e Comercial de Ponta Grossa‟ ocorrida entre os dias 

11 a 16 de setembro de 2012, no Centro de eventos de Ponta Grossa/PR. A escolha 

do evento para a pesquisa se deu pelo fato de atrair um público aproximado de 

250.000 pessoas (PROJETO..., 2012) entre expositores e visitantes interessados 

nos setores produtivos da agropecuária. Grande parte do público participa do evento 

com familiares. Foram realizadas 85 entrevistas (anexo 04), dessas, 51 analisadas, 

pois envolveram pessoas que conhecem alguma propriedade que oferece atividade 

de turismo rural na região de estudo. (gráfico 01).  A idade dos entrevistados varia 

de 20 a 70 anos.  

 

Gráfico 01 – Número de visitantes  

 

 
Fonte: A autora 
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Microrregião de Ponta Grossa?
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Ponta Grossa foi apontada como Município com maior número de visitantes 

(gráfico 02). Esse fato é justificável pelo número superior de empreendimentos 

turísticos no meio rural, apesar de serem pouco divulgados conforme apontamento 

dos entrevistados. Outro fato é que os entrevistados são na sua maioria (47 

entrevistados) moradores da Cidade. (gráfico 03). 

 
Gráfico 02 – Localização dos estabelecimentos apontados pelos entrevistados  

 
Fonte: A autora 

 

 
Gráfico 03 – Origem dos Entrevistados 
 

 
Fonte: A autora 

 
 

Os entrevistados, de maneira geral, argumentaram que buscam o meio rural 

como forma de lazer pela tranquilidade, por ser atividade saudável, lugar em que se 

pode levar a família para conhecer aspectos culturais da região e como refúgio da 

agitação do espaço urbano. Ver gráfico 04 – locais mais visitados. 
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Gráfico 04 - Estabelecimentos mais Visitados 

 
Fonte: A autora 

 

Apontou como pontos negativos a falta de capacitação dos proprietários 

rurais, pouca divulgação na mídia de espaços de lazer, pouco investimento realizado 

no setor, péssimas condições das estradas, falta de sinalização turística. 

Consideraram elevado o valor cobrado pelos serviços que são oferecidos nos 

espaços rurais.    Avaliaram necessário haver mais espaços naturais como parques 

pela Cidade.  

Sobre a informação de como ficou sabendo da existência dos locais, 

conforme o gráfico 05 considera-se esse resultado fruto da confiança que os 

entrevistados depositam nas pessoas que fazem parte do seu cotidiano. 

 
Gráfico 05 - Como ficou sabendo da existência dos locais  

 
Fonte: A autora 

 

 
 De acordo com Giddens (1991) essa é uma característica das culturas pré-

modernas em que as relações de parentesco servem como um ampliador de 
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local seve como um lugar, fornecendo um meio familiar. (GIDDENS, 1991). Apesar 

de a pesquisa apontar traços da cultura pré-moderna, para o autor, vivemos a era 

moderna e o universo pós-moderno está por vir.  

 
As conexões de parentesco são frequentemente um foco de tensão e 
conflitos. Mas apesar de muitos conflitos que envolvem e das ansiedades 
que provocam, elas geralmente são ligações em que se pode confiar na 
estruturação de ações nos campos do tempo-espaço. Isto vale também 
para as conexões razoavelmente impessoais como para as mais pessoais. 
Em outras palavras, os parentes podem em geral ser vistos com confiança 
no sentido de cumprirem uma gama de obrigações mais ou menos 
independentemente de sentirem simpatia pessoal para com os indivíduos 
específicos envolvidos. Além disso, o parentesco geralmente proporciona 
uma rede estabilizadora de relações amigáveis ou íntimas que resistem 
através do tempo-espaço. O parentesco, em suma, fornece um nexo de 
conexões sociais fidedignas que, em princípio e muito comumente na 
prática, formam um meio organizador de relações de confiança. (GIDDENS, 
1991, p. 103-104). 
 

Essa afirmação reforça o resultado de que mais de 70% dos entrevistados 

visitou os locais com familiares e certa de 25% visitou com amigos (gráfico 06). 

 
Gráfico 06 - Companhia durante visita aos empreendimentos 

 
Fonte: A autora 

 
 

Segundo a classificação dos empreendimentos feita entrevistados (gráfico 

07), os clientes do turismo rural estão cada vez mais exigentes e determinados 

valorizando a comida, o artesanato e os produtos típicos regionais e “dão grande 

importância à qualidade do ambiente e dos alojamentos, a uma recepção 

personalizada e a uma melhor organização dos serviços oferecidos (alimentação, 

lazer, animação)”. (LAURENT, MAMDY, 2000, p. 170).  
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Gráfico 07 - Classificação dos empreendimentos pelos entrevistados 

 
Fonte: A autora 

 
Cerca de 70% dos entrevistados visitaram mais de uma vez o 

empreendimento. (gráfico 8).  

 

Gráfico 08 - Frequência  

 
Fonte: A autora 

 
 
 
Pode-se concluir nessa pesquisa de demanda que o fluxo de visitantes 

moradores da própria região serve como potencial e incentivo para o incremento e o 

surgimento de novos empreendimentos turísticos. A população local participa como 

consumidora buscando locais de lazer mesmo que, ainda falte incentivo e 

informações sobre o turismo como atividade econômica e cultural para o 

desenvolvimento regional. Os espaços ainda não são conhecidos por toda a 

população, sendo sua divulgação realizada por meio de indicação de amigos e 

parentes.  
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Na pesquisa realizada junto aos proprietários rurais, foram levantadas 

informações como: Adesão à atividade de turismo rural, recursos e linhas de 

financiamento, riscos positivos e negativos da atividade turística, posição da família 

e distribuição das tarefas. 

 
3.2 Adesão à atividade de turismo rural 

 
  Foi perguntado aos proprietários como se deu a adesão à atividade de 

turismo rural e o resultado foi diferentes gráficos entre os Municípios, o que sugere 

que as ações são diferenciadas numa mesma microrregião. 

 
Gráfico 09 - Ponta Grossa.                                          Gráfico 10 – Witmarsum 
  

 
 
 

Gráfico 11- Castro.                                               Gráfico 12 - Carambeí 
 

 
 

Fonte: A autora 
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 Em todos os casos, verificou-se que os proprietários rurais estão se 

informando mais sobre a atividade de turismo rural, por meio de „interesse próprio‟, 

como foi assinalado na pesquisa sobre a adesão a atividade de turismo rural.  

 

 3.3 Os recursos financeiros 

 
Todas as propriedades visitadas iniciaram suas atividades turísticas com 

recursos próprios, exceto H. T. E. de Witmarsum, Palmeira – PR que utilizou a linha 

de financiamento do PRONAF - Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

para investir em sua fábrica de embutidos.  

A falta de informações sobre programas de financiamento pode ser considerada 

como um risco a atividade de turismo rural gerando insegurança e falta de confiança 

nos sistemas abstratos. Sobre insegurança, segundo Giddens (1991): 

 
O termo „desconfiança‟ se aplica mais facilmente quando falamos da 
relação de um agente com um sistema, indivíduo ou tipo de indivíduo 
específico. No que toca aos sistemas abstratos, desconfiança significa ser 
cético a respeito ou ter uma atitude ativamente negativa para com as 
reivindicações de perícia que o sistema incorpora. (GIDDENS, 1991, p. 
102). 
 

Os sistemas abstratos podem ser definidos como algo que podemos ou não 

controlar como o fluxo turístico, por exemplo. O medo da falta de turistas gera 

insegurança a respeito da possibilidade do cumprimento dos prazos de pagamento 

dos financiamentos disponíveis. Para minimização da insegurança é necessária uma 

dose de conhecimento a respeito do „ambiente‟ em que pretende atuar, no caso o 

turismo rural.  

 

3.4 Impactos Positivos e Negativos 

 

Foram perguntados aos proprietários rurais quais os principais efeitos 

positivos e negativos da atividade de turismo rural em suas propriedades rurais em 

relação ao aspecto financeiro e pessoal. Foram obtidas as seguintes respostas: 

PONTA GROSSA 
 
“Positivo devido ao relacionamento cultural e comercial. O turismo rural superou a 
renda na agricultura. Enquanto na agricultura é necessário aguardar a venda da 
safra, no turismo rural o retorno é imediato”. (informação verbal)12 

                                                             
12

 Informação fornecida por S. A. S. à autora durante entrevista, em Ponta Grossa, em junho de 2012. 
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“Questão financeira, negativa devido ao alto investimento sem retorno previsto. Na 
questão pessoal é positiva devido à formação pessoal e profissional”. (informação 
verbal)13 
 
“Positivo em ambas as situações, pois a clientela vai até à propriedade comprar o 
produto, deu entusiasmo”. (informação verbal)14 
 
“Positivo, Pela independência financeira e o trabalho para si mesmo e pessoal pela 
oportunidade de crescer fazendo o que gosta”. (informação verbal)15 
 
“Positivo, pois gera renda e ocupação para a família. Em funcionamento e com 
ânimo para a prosperidade, com visitações e com perspectiva para aumentar esse 
número de visitações somente após um investimento em divulgação”. (informação 
verbal)16 
 
“Com relação aspecto financeiro, o retorno financeiro ainda é insignificante, mas em 
relação ao aspecto pessoal, houve crescimento pessoal e ampliou a divulgação dos 
produtos e ampliou a clientela”. (informação verbal)17 
 
“Houve melhoria financeira e grande divulgação para novos visitantes, quanto ao 
pessoal, foi importante pela qualificação, mudança e ampliação da visão sobre o 
turismo rural”. (informação verbal)18 
 
PALMEIRA (Witmarsum) 
 
“Financeiro, positivo devido ao retorno imediato possibilitando a manutenção da 
propriedade a abandono da atividade agrícola e pessoais, positivo pelo aprendizado, 
o contato com pessoas e a possibilidade de planejar”. (informação verbal)19 
 
“A atividade de turismo é pouco rentável ainda”. (informação verbal)20 
 
“Os investimentos e o retorno financeiro se equiparam, ainda não sentiu lucro 
financeiro”. (informação verbal)21 
 
“No ano de 1994 a produção de leite entrou em crise e o preço não acompanhou, 
por isso foi necessária outra atividade para complementar a renda e que acabou por 
substituir totalmente a atividade pecuária. Em relação aos efeitos pessoais, foi muito 
melhor a mudança de atividade devido ao contato com pessoas. Nosso objetivo 
agora é ampliar a agroindústria”. (informação verbal)22 
 

                                                             
13

 Informação fornecida por D. M. P.à autora durante entrevista, em Ponta Grossa, em abril de 2012. 
14

 Informação fornecida por S. K. R. à autora durante entrevista, em Ponta Grossa, em maio de 2012. 
15

 Informação fornecida por C. L. T, à autora durante entrevista, em Ponta Grossa, em maio de 2012.  
16

Informação fornecida por S. R. A. P, à autora durante entrevista em Ponta Grossa em maio de 
2012.  
17

Informação fornecida por L. H., à autora durante entrevista em Ponta Grossa, em maio de 2012.  
18

 Informação fornecida por S. R. H, à autora durante entrevista em Ponta Grossa, em maio de 2012.  
19

 Informação fornecida por H. T. E. à autora durante entrevista em Palmeira, em julho de 2012.  
20

 Informação fornecida por M. S. N. à autora durante entrevista em Palmeira, em julho de 2012.  
21

 Informação fornecida por G. L. V. à autora durante entrevista em Palmeira, em julho de 2012.  
22

 Informação fornecida por H. D. L., à autora durante entrevista em Palmeira, em julho de 2012.  
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CASTRO 
 
“Financeiro, não sentimos os efeitos ainda e pessoais, positivo pela realização 
pessoal” (informação verbal)23 
 
“Efeitos positivos ou negativos, nenhum. Pessoais, valorização da cultura dos 
imigrantes e possibilidade de preservá-la”. (informação verbal)24 
 
CARAMBEÍ 
 
“O retorno financeiro é aos poucos, é maior que o artesanato, por exemplo, e dá pra 
ir pagando as contas. Com relação aos efeitos pessoais é positivo porque te dá à 
possibilidade de conhecer gente”. (informação verbal)25 
 
“Ambas são positivas, o que necessita agora é ampliação”. (informação verbal)26 
 
“Financeiro é positivo e pessoal, bem positivo, pois preencheu meu tempo e evitou 
que eu entrasse em depressão”. (Informação verbal)27 
 
“Financeiro é indiferente, mas pessoal, mostrar o que faz e o que gosta e ser 
reconhecido por isso, é bom para o ego”. (informação verbal)28 
 
“Referente aos efeitos positivos financeiros: duas famílias (esposa/eu e filha/família) 
estão trabalhando e estão tendo seu rendimento, mais a possibilidade de 10 outras 
pessoas poderem trabalhar neste ramo. Pessoais: o novo conhecimento nesta área, 
o trabalho com pessoas tão diferente (turistas), enriquecimento em receber novas 
informações e também em poder transmiti-las. Negativos financeiros: difícil acesso a 
financiamentos, com isso o crescimento é um pouco lento. Pessoais: preciso de 
tempo integral para dedicar-me nesta atividade”. (informação por email)29 
 
 Por meio das respostas percebeu-se uma inversão de valores. Enquanto os 

programas de desenvolvimento territorial têm por objetivo a ampliação da economia, 

geração de renda, aumento do PIB, para os proprietários rurais, isso não é 

prioridade. A função do turismo como atividade, para eles, é a realização pessoal e 

profissional, o contato com pessoas, o conhecimento de uma nova atividade, a 

realização pessoal, o reconhecimento pelo trabalho realizando tarefas naquilo que 

gosta, dando ânimo e melhorando a autoestima.  

                                                             
23

 Informação fornecida por E. M. K. à autora durante entrevista em Castro, em maio de 2012.  
24

 Informação fornecida por G. M. A. M., à autora durante entrevista em Castro, em maio de 2012.  
25

 Informação fornecida por L. N. S. V. à autora durante entrevista em Carambeí, em julho de 2012.   
26

 Informação fornecida por N. S. L,à autora  durante entrevista em Carambeí, em julho de 2012.  
27

 Informação fornecida por H. A. J. G. B. à autora durante entrevista em Carambeí, em julho de 2012.  
28

 Informação fornecida por G J. D.  à autora durante entrevista em Carambeí, em julho de 2012. 
29

 Informação fornecida por H. V. K.  à autora durante entrevista em Witmarsum, em 10 de agosto de 

2012. 
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3.5 Apoio da Família 

 
Das 22 propriedades rurais visitadas, 19 proprietários afirmaram que recebem 

o apoio dos membros da família desde a adesão até a colaboração nas atividades 

de turismo rural. Apenas 02 proprietários afirmaram que a família é neutra e não se 

envolve e 01 proprietário afirmou que a família é dividida, ou seja, alguns membros 

apoiam e outros não apoiam. 

 

 3.6 Distribuição das Tarefas entre Mulheres e Homens 

 
  A participação da mulher na economia familiar sempre esteve presente no 

processo de produção de bens e serviços, entretanto seu trabalho é definido como 

secundário ao trabalho do homem. Com a introdução de atividades não agrícolas na 

propriedade, esse papel secundário muda e é justificado conforme afirmação de 

Lunardi (2010): 

 
Dentro dessa nova lógica de desenvolvimento rural que tem como pano de 
fundo as atividades não agrícolas (atividade turística), o trabalho, sobretudo 
da mulher, adota novos contornos. Ela deixa seu caráter „invisível‟ e passa a 
ser peça chave na atividade turística. A significativa participação da mulher 
nessa atividade pode ser justificada pelo caráter doméstico (domiciliar) que 
as tarefas exercidas por elas no turismo apresentam, permitindo que a 
atividade se configure, em muitos casos, como uma extensão das tarefas 
domésticas. (LUNARDI, 2010, p. 244). 

 
 De acordo com a mesma autora, quando a mulher assume para si o 

desenvolvimento de uma nova atividade produtiva, além da atividade agrícola, ela 

percorre três caminhos: o de ajudante: ocupando uma função de sujeito oculto; o de 

dependente: mesmo a atividade sendo de sua responsabilidade, ainda é 

complementar ao desenvolvimento da atividade e o de autonomia ou empresária 

rural, onde ocorre a quebra da barreira das desigualdades entre gêneros e a mulher 

assume a atividade produtiva sendo conhecida como agente produtor. (LUNARDI, 

2010). Conforme questionário de entrevistas foi possível levantar a distribuição das 

tarefas entre homens e mulheres na atividade turística. Em ambos os municípios, 

observou-se a participação feminina e a presença dos três caminhos citados por 

Lunardi (2010).  Ambos os gêneros exercem mais de uma atividade como exemplo: 

pecuária e atendimento ao público, organização da propriedade e elaboração do 

cardápio. (quadro 03) 

Observou-se que a tomada de decisões e as atividades, tanto rurais como de 
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turismo, são divididas ou feitas em conjunto exceto em alguns casos em que o 

homem exerce outra atividade econômica fora da propriedade como em Carambeí,  

onde a mulher assume o papel de agente produtor. 

  As mulheres dedicam-se a produção de alimentos e agroindústria e os 

homens são responsáveis por atividades ligadas ao rural (agricultura e pecuária), 

mas todos estão envolvidos no atendimento ao público e na comercialização de 

produtos. (quadro 03) 

 

Quadro 03 – Divisão de tarefas entre homens e mulheres 

PONTA GROSSA PALMEIRA CARAMBEÍ CASTRO 

ATIVIDADE Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

 
Cozinha 
 

X X X  X  30  

Venda de 
produtos da 
propriedade 

X X X  X X   

Agroindústria 
 

X X X  X X   

Elaboração 
de cardápio 

X X X  X X   

Organização 
da 
propriedade 

X X X   X   

Atividade 
agrícola e/ou 
pecuária 

X X  X X X   

Atividade 
fora da 
propriedade 

   X     

Atendimento 
ao público 

X X X X X X   

Compras 
 

X X X  X X   

Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados obtidos na pesquisa  

                                                             
30

 A exceção em Castro, onde no Museu “A Casa do Colono”, as atividades são distribuídas 

igualmente pela comunidade que zela pelo patrimônio, sendo Dona Gudula Maria Anna Maus a sua 
guardiã e responsável pela abertura e fechamento do Museu que abre sempre o terceiro domingo de 
cada mês ou por agendamento. Já no Hotel Fazenda das 100 Árvores onde a distribuição das tarefas 
é feira da seguinte forma:  

 Homem: Responsável pela gerência. 

 Mulher: Responsável pelos treinamentos que o estabelecimento oferece
30

. 
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3.7 Coletivo local e organização comunitária 

 
A segunda parte do questionário junto aos proprietários rurais (anexo 03) 

tratou do coletivo e da organização comunitária da atividade de turismo rural local 

abordando questões como „espírito de colaboração‟ entre as propriedades rurais, 

principais fatores que contribuem para melhor desempenho da atividade turística 

local, as principais debilidades, oportunidades e ameaças externas ao grupo. 

Para melhor entendimento, foi elaborado um quadro que apresenta as 

perguntas abordadas e o elemento chave de cada pergunta para posterior análise. 

 

QUADRO 04 – Abordagem e Principais Elementos do Coletivo Local 

 

PERGUNTAS ELEMENTO „CHAVE‟ 

1- Existe uma ligação ou espírito de 
colaboração com as demais 
propriedades locais que 
desenvolvem atividades de 
turismo rural? 

 
 

 
COOPERATIVISMO 

2- Existem fatores no interior do 
grupo que contribuem para o seu 
melhor desempenho? 

 
FORTALEZAS 

3- Existem fatores no interior do 
grupo que influem negativamente 
sobre o desempenho da atividade 
de turismo rural local/ 

 
DEBILIDADES 

4- Atualmente, quais as 
oportunidades externas que 
existem e que influem 
positivamente no 
desenvolvimento organizativo do 
grupo? 

 
 

OPORTUNIDADES EXTERNAS 

5- Atualmente, quais as ameaças 
externas que existem e que 
influem positivamente no 
desenvolvimento organizativo do 
grupo? 

 
 

AMEAÇAS EXTERNAS 

6- Quais os principais problemas 
existentes na atividade de turismo 
rural local? 

 
PROBLEMAS EXISTENTES 

7- Quais as alternativas para a 
solução desses problemas? 

SOLUÇÃO 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Foi possível chegar aos seguintes resultados conforme o quadro 05. 
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QUADRO 05 – COLETIVO LOCAL E ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA (RESPOSTAS) 

 COOPERATIVISMO FORTALEZA
S 

DEBILIDADES OPORTUNIDADES 
EXTERNAS 

AMEAÇAS 
EXTERNAS 

PROBLEMAS SOLUÇÃO 

PONTA 
GROSSA 

- Não existe 
cooperativismo; 
- Regionalmente existe 
uma coletividade; 
- Existe a venda de 
produtos de vizinhos 
próximos; 
- Compartilhamento de 
informações; 
 

- Amizade; 
-Divulgação 
boca a boca; 
- Troca de 
ideias; 
- Objetivos 
comuns; 
- Existência 
de uma 
turismóloga; 
- Incentivo 
uns dos 
outros; 
- Não existe; 

- Falta de contato; 
- Falta de 
continuidade dos 
projetos locais; 
- Falta união entre os 
proprietários; 
- Falta de ações 
mais efetivas; 
- Não existe porque 
todos tem o mesmo 
objetivo; 

- Inexistente 
atualmente; 
- Desenvolvimento 
atual do Município; 
- Melhoria das vias 
de acesso; 
- Projeto de turismo 
rural existente; 
- Cursos de 
qualificação; 
- Participação em 
feiras; 
- Divulgação na 
secretaria de 
turismo; 
 

- Falta de 
continuação 
dos projetos; 
- Dificuldade 
de 
desenvolvimen
to individual; 
- Falta de 
acesso 
(estradas); 
- Falta de 
incentivo; 

- Falta de apoio das 
entidades; 
- Falta de 
divulgação; 
- Falta de 
sinalização;  
- Falta 
compromisso da 
iniciativa pública; 
- Falta união; 
- Falta de acesso 
(estradas); 
- Maior número de 
propriedades 
envolvidas na 
atividade 
(concorrência); 

-Maior 
comprometimento das 
entidades; 
- Organização; 
- Incentivo da 
iniciativa pública; 
- Maior divulgação; 
Melhor acesso 
(estradas); 
- Maior mobilização 
do grupo; 
- Maior envolvimento 
da EMATER; 
- Maior demanda de 
turistas; 

PALMEIRA 
WITMARS
UM 

- Existem indicações; 
- Venda de produtos 
em outras 
propriedades; 
- Propaganda entre si; 
- Não existe; 
- Existe colaboração; 
Colaboração somente 
entre o grupo de 
turismo, na Colônia a 
colaboração não 
existe. 
 

-
Perseveranç
a do grupo;  
- União por 
parte de 
alguns 
proprietários; 
- 
Cooperação 
na 
divulgação; 
- Incentivo; 
 

- Falta 
profissionalização 
- Falta de uma 
liderança; 
- levar as discussões 
em grupo para o lado 
pessoal; 
Individualismo; 
- Infidelidade no 
grupo; 
- Falta de 
compromisso com o 
que é decidido no 
coletivo; 
- Falta união; 

- SEBRAE; 
- CODETUR

31
; 

- Localização da 
Colônia 
Witmarsum; 
- Eventos regionais; 
- Paisagem e a 
cultura; 
- A lida rural na 
Colõnia; 

- O mito da 
violência; 
- Falta de 
apoio da 
Prefeitura na 
conservação 
das estradas 
rurais; 
- Falta de 
placas de 
sinalização; 
 
 

- Falta de liderança; 
-Individualismo; - 
Falta alojamento 
para grupos; 
- Falta divulgação; 
- Falta de 
sincronismo nos 
horários e dias de 
abertura dos 
estabelecimentos 
turísticos; 
- Desentendimento 
entre os membros 
do grupo; 
- Falta de placas de 

- Continuar no 
caminho e ser 
independente do 
grupo; 
- Divulgação; 
- Organização; 
- Aprender a trabalhar 
em conjunto; 
- Vinda de outras 
pessoas de fora para 
a colônia para 
abrirem novos 
estabelecimentos 
voltados ao turismo; 
- Confecção de 

                                                             
31 Refere-se ao Conselho de Desenvolvimento do Turismo de Palmeira 
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- O fato de todos se 
conhecerem e terem 
intimidade é ruim; 
- Falta de 
continuidade nos 
projetos; 

sinalização; 
Falta de portal na 
estrada e nas 
propriedades 
rurais; 

placas; 
Padronização de 
produtos e serviços. 

CASTRO - Existe contato, mas 
sem consenso; 
 

- Não existe; 
- Existe 
divulgação; 

- Falta uma liderança 
ou responsável para 
pensar o coletivo; 
- Muito 
individualismo; 
- Falta de interesse 
em ajudar nos 
eventos; 

- Desenvolvimento 
do Município com 
novos 
empreendimentso e 
que traz um público 
novo; 
- Interesse na 
cultura. 

- Estrada 
perigosa; 
- Competição 
com outras 
regiões 
turísticas; 
-  

- Estrada; 
- Falta de mão de 
obra; 
- Acesso ruim; 
 

- Buscar um 
diferencial para o seu 
empreendimento, ser 
exclusivo; 
- Buscar qualidade; 
- Melhoria periódica 
nas estradas rurais; 
Fazer as coisas na 
medida do possível 
devido à falta de mão 
de obra. 

CARAMBEÍ - Sim, existe 
indicação; 
- Propaganda 
 

- 
Colaboração; 
Participação; 
Entusiasmo; 
- Incentivo 
uns dos 
outros; 
 

- Medo da atividade; - SEBRAE 
- Cursos 
- Apoio do 
departamento de 
turismo da 
Prefeitura. 

- Falta de 
embelezament
o na entrada 
da cidade; 
- Falta 
divulgação do 
turismo; 
- Falta 
investimento 
no turismo 
rural; 
-Faltam linhas 
de crédito aos 
pequenos 
empreendimen
tos 
Desvalorizaçã
o dos turistas 
pelo turismo 
interno. 

- Falta divulgação; 
Falta sinalização 
turística; 
- Faltam linhas e 
acesso aos 
créditos; 
- Falta de 
informação da 
comunidade local. 

- Placas de 
sinalização; 
Incentivo da 
Prefeitura na 
divulgação; 
- Maior investimento 
econômico no 
turismo. 
- Profissionalizar o 
turismo; 
- Primeiro gostar da 
atividade e depois 
pensar em lucro. 

Fonte: Da autora
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Nessa fase da pesquisa foi possível explorar os riscos da atividade de turismo 

nas áreas rurais. Sobre os riscos, foram obtidos os resultados apresentados no 

quadro 05 com base nas respostas do questionário (anexo 03).  De acordo com os 

dados, na prática política há um desequilíbrio nas relações de poder onde alguns 

atores o exercem enquanto outros a eles se submetem. Os vários segmentos 

envolvidos no turismo necessitam negociar suas estratégias com o poder público 

local, que pouco ou quase nada participa do processo. 

 
 O exercício de poder dos sujeitos no lugar e sobre o lugar dá-se, de um 

lado, pela capacidade de construção das mediações necessárias ao 
funcionamento do sistema local de modo a fortalecê-lo e, de outro lado, ao 
lançar mão de meios externos para assegurar sua reprodução. Os 
empreendedores locais, qualquer que seja a modalidade da mediação, seja 
como membro de uma cadeia integrada ou franqueada, seja como membro 
inserido em redes institucionais amplas (veja-se, por exemplo, a rede DLIS 
– Desenvolvimento Local Integrado Sustentável), podem contribuir para 
expansão do sistema local, amparando- se no poder que lhes confere a 
aludida articulação e inserção. Essa capacidade de mediação interfere 
muito no peso relativo dos sujeitos sobre os lugares. Assim, os vários 
segmentos envolvidos no turismo necessitam negociar suas estratégias 
com o poder público local, colocado em posição de arbitragem. Cabe a ele 
mediar a relação/oposição com outras lógicas que podem definir a 
supremacia para outros setores da economia, como por exemplo, da 
indústria, do comércio, da agricultura, da pesca, da aqüicultura. Na verdade, 
a pluriatividade dá mais margem de manobra para os territórios, atribuindo-
lhes maior autonomia. (RODRIGUES, 2006, p.311). 

 

 É necessária maior articulação dos projetos e o poder público deve intervir no 

processo como mediador, mas não principal gestor. Na articulação atual dos 

projetos, observou-se que são isolados e descontínuos num sistema de “desencaixe 

dos sistemas sociais”. (GIDDENS, 1991)  

Por desencaixe, Giddens (1991, p. 29) se refere “ao deslocamento das 

relações sociais de contextos locais de interação e sua reestruturação através de 

extensões indefinidas de tempo-espaço”. Alguns roteiros são articulados como no 

caso de Carambeí e que conta com o apoio da COOPTUR, outros funcionam de 

maneira isolada como no caso de Ponta Grossa.  

 De acordo com Márcio Canto de Miranda, diretor executivo da Cooptur: A 

região recebe em média 50 grupos de turistas por ano e aproximadamente 70% 

desses turistas é atraído por motivação técnica e/ou agronegócio gerando renda 

para as localidades. É mais fácil atrair para a região, turistas internacionais como da 

Holanda, por exemplo, devido à dificuldade de atrair turistas nacionais para o Paraná 
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devido à concorrência com outros roteiros como do Nordeste. Temos potencial, mas 

precisamos saber comercializar. (informação verbal)32 

Para Miranda (2012)33, a principal dificuldade hoje nos projetos de turismo é a 

falta de conhecimento dos técnicos responsáveis pelo desenvolvimento da atividade  

na região. Para ele, alguns gestores são indicados para ocupar vagas nas 

instituições, mas não tem formação profissional específica para a atividade ou 

desconhecem os projetos. Alguns roteiros são mais adiantados em relação a outros 

que estão em fase inicial. Sobre essa preocupação, Giddens (1991, p. 25) nos 

explica:  

 
  O dinamismo da modernidade deriva da separação do tempo e do espaço 
  e de sua recombinação em formas que permitem o „zoneamento‟ tempo-

   espacial preciso  da vida social; do desencaixe dos sistemas sociais (um 
   fenômeno intimamente vinculado aos fatores envolvidos na separação tempo-
   espaço); e da ordenação e reordenação reflexiva das relações sociais à luz 
   das contínuas entradas (inputs)  de conhecimento afetando as ações de 
   indivíduos e grupos. Devo avaliar isto mais detalhadamente (incluindo um 
   exame inicial da natureza da confiança), a começar pela ordenação do tempo 
   e do espaço. (GIDDENS, 1991, p. 25). 
 

Esse desencaixe social de informações e conhecimentos pode ocasionar o 

desinteresse de instituições e empreendedores para a atividade de turismo na região 

gerando desconfiança individual e coletiva quando analisamos o interesse de grupos 

menores na inserção em roteiros maiores.  

O desencaixe está presente nas debilidades quando abordada a questão da 

falta de contato entre os roteiros e entre as propriedades existentes no mesmo 

roteiro, na falta de continuidade nos projetos e nas ações mais efetivas. 

Parte dos problemas apontados pode ser justificada pelo apego a rotina. “A 

previsibilidade das rotinas (aparentemente) sem importância da vida cotidiana está 

profundamente envolvida com um sentimento de segurança psicológica”. 

(GIDDENS, 1991, p. 100). Acostumados com os afazeres rurais, quando há 

alteração na rotina com a inserção de uma nova atividade como turismo no meio 

rural, os agricultores sentem essa alteração. De acordo com Giddens (1991), por 

qualquer razão, a ansiedade expande, e mesmo aspectos muito inabalavelmente 

alicerçados da personalidade do indivíduo podem ser alterados. Para o autor: 

 

                                                             
32

 Entrevista concedida à autora, em 20 de julho de 2012. 

33 Idem 31 
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O apego a rotina é sempre ambivalente, sendo isto uma expressão 
daqueles sentimentos de perda que, [...] são inevitavelmente uma parte da 
confiança básica. A rotina é psicologicamente relaxante, mas num 
sentimento importante ela não é algo a respeito do qual se possa estar 
relaxado. A continuidade das rotinas da vida diária só é conseguida através 
da vigilância constante das partes envolvidas – embora isto seja quase 
sempre realizado por uma consciência prática. A demonstração desta 
renovação contínua do „contrato‟ que os indivíduos assumem uma com os 
outros [...]. Essas experiências representam graficamente distúrbios 
emocionais causados até mesmo por aspectos aparentemente 
inconsequentes da fala comum. O resultado é uma suspensão da confiança 
no outro enquanto agente fidedigno e competente, e um transbordamento 
de ansiedade existencial que assume a forma de sentimentos de mágoa, 
perplexidade e traição, junto com suspeita e hostilidade. (GIDDENS, 1991, 
p. 101)  

 
A ansiedade que a atividade até então desconhecida gera nos indivíduos, 

altera os ânimos e a confiança depositada nos agentes, órgãos de fomento da 

atividade turística, no poder público ou nas demais propriedades envolvidas num 

mesmo roteiro. Como exemplo, ocasiona o individualismo apontado pelos 

proprietários rurais como problema em Witmarsum.  

O conhecimento sobre a atividade de turismo e o interesse pela atividade são 

dois caminhos diferentes. O conhecimento envolve perícia, estudos de quais os 

caminhos para o desenvolvimento da atividade na propriedade rural e 

consequentemente em cada município. O interesse é o despertar para uma nova 

atividade econômica criando expectativa de geração de benefícios.  

O conhecimento sobre a atividade e sobre os projetos existentes acende a 

confiança. “A confiança, assim, é muito menos um „salto para o compromisso‟ do 

que uma aceitação tácita de circunstâncias, nas quais alternativas estão 

amplamente descartadas” (GIDDENS, 1991, p. 93). O interesse pela atividade de 

turismo sem conhecimento gera dependência passiva. Como exemplo nas respostas 

das debilidades apontadas na pesquisa: „a falta de uma liderança‟.  

O sucesso no desenvolvimento da atividade vai depender do interesse de 

cada indivíduo envolvido. De acordo com Giddens (1991):  

 
Atitudes de confiança, de falta de confiança, para com sistemas abstratos 
específicos são passíveis de ser fortemente influenciadas por experiências 
em pontos de acesso – bem como, é claro, por atualizações de 
conhecimento que, através dos meios de comunicação e de outras fontes, 
são proporcionadas tanto para os leigos como para os peritos técnicos. O 
fato de que pontos de acesso são locais de tensão entre ceticismo leigo e 
perícia profissional, fazem deles reconhecidas fontes de vulnerabilidade 
para sistemas abstratos. Em certos casos, uma pessoa que teve 
experiências infelizes num dado ponto de acesso, onde as habilidades 
técnicas em questão se encontram num nível relativamente pode decidir 
abandonar o relacionamento leigo-cliente. Desta forma, alguém que acha 
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que os „peritos‟ contratados não conseguem mesmo consertar 
adequadamente seu aquecimento central, pode decidir consertá-lo por si 
mesmo aprendendo os princípios básicos envolvidos. Outras vezes, más 
experiências em pontos de acesso podem levar ou a um tipo de cinismo 
resignado ou, onde isto é possível, ao desengajamento completo do 
sistema. (GIDDENS, 1991, p. 94).    

 
No caso do turismo rural em Ponta Grossa, a falta de continuidade nos 

projetos e de ações mais efetivas por parte dos gestores públicos e demais órgãos, 

desencadearam a insegurança aos proprietários localizados num nível menor de 

conhecimento sobre a atividade e as ações de turismo rural. Mantiveram-se suas 

propriedades estruturadas no mercado aqueles que buscaram maior conhecimento 

independente do apoio público ou privado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Com base na análise das informações coletadas nos estudos de caso 

conduzidos em 22 propriedades rurais e no levantamento dos roteiros de turismo 

rural existentes na microrregião de Ponta Grossa foi possível tirar algumas 

conclusões e indicar algumas perspectivas, bem como algumas recomendações 

para o desenvolvimento da atividade. 

Não se pretende generalizar, mas indicar questões que possam contribuir 

para aperfeiçoar as iniciativas existentes e estimular reflexões futuras que poderão 

desencadear o fortalecimento dessa nova atividade econômica no espaço rural que 

passou a integrar a rotina das propriedades rurais voltadas para a atividade turística.

 Observou-se que as propriedades rurais passaram por mudanças a partir dos 

anos de 1990, conforme apontamentos nas obras de Silva (1997) e Schneider 

(2009) onde as unidades familiares passaram a inserirem-se num novo modelo de 

desenvolvimento territorial rural com base na pluriatividade devido à queda da renda 

derivada das atividades agropecuárias, tornando-as cada vez mais não agrícolas.  

 A inserção da atividade de turismo rural nas propriedades agrícolas teve início 

a partir do ano 2000 e ainda não ocorre de maneira organizada.  Não existe muita 

informação a respeito da atividade turística no meio rural ao alcance do proprietário 

rural. Algumas iniciativas ocorrem com o apoio de instituições como a EMATER, 

SENAR, COOPTUR, mas não de maneira organizada formando uma rede de 

relações entre elas. Falta relação e conexão entre os órgãos e maior capacitação 

dos técnicos envolvidos. Para a compreensão dos projetos, é necessário o 

conhecimento e a mediação entre o saber e a ciência, entre as ideologias e as 

técnicas e os saberes dos habitantes de cada lugar. (SAQUET, 2011) 

As iniciativas para o desenvolvimento da atividade quando ocorrem, ocorrem 

de forma centralizada, sendo necessário compartilhamento de conhecimento. 

Através do conhecimento os cidadãos deixam de ser “meros objetos das políticas de 

desenvolvimento definidas pela autoridade central do Estado e passam a ser 

também agentes dos processos de transformação social”. (BEDUSCHI FILHO; 

ABRAMOVAY, 2004, p. 48). 

Somente com capacitação de técnicos e proprietários rurais será possível 

minimizar a insegurança como fator de risco para o investimento na atividade 

turística.  
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A localização geográfica dos empreendimentos existentes compõe um dos 

elementos determinantes para afluência de turistas tendo uma considerável 

importância na atuação das atividades de turismo rural.  A grande maioria dos 

empreendimentos de turismo em área rural está dispersa nos municípios e a 

articulação entre eles é quase inexistente. Falta associativismo entre os agricultores 

que participam de programas votados ao turismo em áreas rurais. A concorrência 

entre as propriedades e entre os roteiros não foi perceptível, mas a falta de 

informações e de união dificulta a troca de saberes, experiências e cooperação.  

O fluxo de visitantes de origem da própria região é um potencial importante a 

ser cultivado. A carência de espaços de lazer nos municípios favorece a crescente 

demanda de visitantes nos espaços rurais em busca de entretenimento e 

tranqüilidade. Produtos como peixe nos pesque-pagues, frutas e produtos da 

agroindústria são comercializados nesses espaços rurais incrementando a renda 

familiar e originando ocupação e reconhecimento para as mulheres agricultoras 

representadas por uma parcela da sociedade que até então não era vista como 

produtiva, mas que sempre exerceram papel fundamental na atividade agrícola 

familiar. 

A demanda de turistas de outras regiões ainda é modesta provavelmente 

porque os espaços abertos para o turismo em áreas rurais não esteja atrelado a 

infraestrutura turística existente na região como hotéis, restaurantes, empresas de 

transporte, etc, faltando maior divulgação desses espaços. Mas para a divulgação 

dos espaços é necessário adequação de alguns deles para não criar falsa 

expectativa ao turista. Para adequação é necessário recurso. Para a aplicação de 

recursos os proprietários necessitam de maior segurança para investimento. Para 

obtenção de segurança, é preciso conhecimento sobre a atividade e planejamento.  

Existem outros espaços próximos à Microrregião de Ponta Grossa que estão 

num estágio mais avançado de desenvolvimento da atividade turística no meio rural, 

com infraestrutura adequada, formando uma rede de relações e fluxo turístico como 

Tibagi, Piraí do Sul, Balsa Nova, que poderão servir como indutores para o 

desenvolvimento da atividade na área estudada. Essa relação pode gerar diferentes 

impactos.  

Com o objetivo de aprofundar a análise e a compreensão da atividade de 

turismo rural e turismo em áreas rurais na Região dos Campos Gerais, sugere-se a 

realização de estudos adicionais : 
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 Análise do turismo como elemento de mudança do espaço geográfico 

considerando sua territorialização e as transformações causadas pela 

atividade turística relacionando o turismo como fenômeno de transformação. 

 Analise dos impactos e as transformações territoriais em áreas rurais na 

Região dos Campos Gerais.  
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Anexo 01 

ESTUDO DO TURISMO RURAL NA AGRICULTURA FAMILIAR PARANAENSE 
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  Estadual Federal Internacional 

1. Lista de entidades 
integrantes e/ou parceiras 

da REDE TRAF 

Secretaria de Estado do Turismo, Ecoparaná, 
SENAR, SESC, Secretaria de Estado do 

Abastecimento e Agricultura, EMATER, Prefeituras 
Municipais,  

Ministério do 
Desenvolvimento 

Agrário 
 

  Projetos/Experiências Roteiros 
Associações de 

TRAF 

2. Identificação dos 
números TRAF no Estado 

Convênio firmado em 2005 entre o Ecoparaná e o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário visando à 

promoção do Turismo Rural na Agricultura 
Familiar - TRAF no Estado do Paraná por meio da 

sensibilização, capacitação e mobilização dos 
agentes municipais e agricultores familiares - 

"Turismo Rural na Agricultura Familiar no 
Paraná: Planejamento Regional”.                                                                                                                                                                                                         

  (Fonte: Ecoparaná)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Caminho do Vinho 
em São José dos 

Pinhais, Caminhos do 
Guajuvira em 

Araucária, Circuito 
Italiano de Turismo 
Rural em Colombo, 

Circuito Verde que te 
quero Verde em 
Campo Magro, 

Roteiro das Colônias 
Polonesas em Campo 

Magro e Campo 
Largo, Colônia 
Witmarsun em 

Palmeira, Rota do 
Vinho em Bituruna, 
Circuito Polonês em 
Mallet, Roteiro dos 

Associação das 
propriedades rurais 

com potencial turístico 
de Francisco Beltrão, 
Associação Caminho 
do Vinho de São José 
dos Pinhais - Acavim, 

Associação dos 
empreendedores do 
Circuito Italiano de 
Turismo Rural de 
Colombo - Ecitur, 

Associação de 
Turismo de Campo 

Magro, Associação de 
Turismo Doce Iguassu 

de Capanema.   

35 reuniões técnicas: 724 agricultores     

12 reuniões: 172 técnicos que atuam no TRAF   

14 cursos de 8 horas: 686 agricultores                                                                                                                                                                           
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1 curso de 16 horas: 200 técnicos 
Faxinais em 

Prudentópolis 

1 Encontro Estadual TRAF 2 dias: 503 participantes 

Projeto TRAF Vale do Ribeira: 10 ações com 43 
participantes 

IV Encontro Regional da Região Metropolitana de 
Curitiba: 200 participantes 

6 excursões técnicas para agricultores e 
universitários: 234 participantes 

In
v
e
n

tá
ri

o
 

Projetos/Experiências Roteiros 
Associações de 

TRAF 

Convênio firmado em 2005 com a Fundação 
Terra e MDA, tendo como executor o Ecoparaná - 

Turismo Rural na Agricultura Familiar.                                                                        
(Fonte: Ecoparaná) 

 Rota da Fé em 
Apucarana e 

Lunardelli, Circuito 
das Agroindústrias e 
Rota do Sol em Nova 
Aurora, Circuito Sabiá 

em Matelândia, 
Circuito de Turismo 
Rural Caminhos do 

Marrecas em 
Francisco Beltrão, 
Roteiro de Turismo 
Doce Iguassu em 
Capanema e 47 

roteiros das 
Caminhadas na 

Natureza.  

  

Elaboração e distribuição de material didático DVD 
TRAF: 700 unidades 

Capacitação em TRAF: 211 técnicos 

Capacitação em TRAF: 300 agricultores 

Convênio firmado em 2007 entre a EMATER e o 
MDA - Turismo Rural na Agricultura Familiar.                                                                         

(Fonte: Emater) 

11 reuniões: 375 agricultores 

3 reuniões: 41 técnicos 

17 cursos sobre formatação de produto turístico: 855 
participantes 

3 cursos sobre planejamento de roteiros turísticos: 
120 participantes 

1 Encontro Estadual TRAF: 250 participantes 

8 Encontros Regionais de Turismo Rural: 895 
participantes  
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22 excursões de agricultores: 972 participantes 

1 excursão de técnicos: 11 participantes 

Convênio firmado em 2009 entre a EMATER e o 
MDA - Turismo Rural na Agricultura Familiar.                                                                             

(Fonte: Emater) 

4 cursos de 8 horas: 100 técnicos 

19 cursos de 16 horas: 380 técnicos 

4 cursos de 24 horas: 200 técnicos 

1 curso para implementador 16 horas: 25 técnicos 

53 cursos de 16 horas: 1132 agricultores 

1 oficina de 16 horas: 100 agricultores 

11 excursões de 8 horas: 429 agricultores 

14 excursões de 16 horas: 400 agricultores 

8 oficinas de 8 horas: 634 agricultores 

40 reuniões de 4 horas: 800 agricultores 

 

FONTE: Ademar J. Dressler  - Gerente de Macro Regional Sul da EMATER34

                                                             
34

 DRESSLER, A. J. Ações em Turismo Rural. [mensagem profissional] mensagem Recebida por <klostur@bol.com.br> 27 dez.2012. 
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ANEXO 02 - Quadro 02 – Perfil das Propriedades Rurais e da atividade de Turismo Rural 

 Propriedad
e 

Atividade Agrícola Tamanho  
(variável) 

Atividade 
Turismo Rural 

Classificação
35

 
 

N.° 
Visitantes 

Mensal 

Calendário Sazonal Origem dos 
Visitantes 

 Chácara Vô 
Tonico 

Fruticultura  
 
17,7 ha 

Colha e pague, 
produtos naturais 
(hortaliças e frutas) 

Turismo Rural  
200 a 250 

Dezembro e janeiro  Ponta Grossa e 
região dos 
Campos Gerais, 
Irati, Palmeira, 
MT,  

 Chácara 
Dona Maria 

 
Produtos orgânicos 

 
1,5 há 

Colha e pague, 
produtos naturais 
(hortaliças e frutas) 

Turismo Rural  
50  

Ano todo  
Ponta Grossa 

  
 

Chácara 
Sozim 

 
Soja e Fruticultura 

1 
 
43 há 

 
Restaurante Rural, 
Pesque-pague, 
Produtos naturais, 
frutas,  

Turismo Rural, 
Turismo 
contemporâneo. 

 
 
5000 

Ano todo sendo o 
período de dezembro a 
março, o de maior 
demanda.  

Ponta grossa e 
região, Curitiba, 
São Paulo. 

 Granja Dois 
Irmãos 

Fruticultura e 
agroindústria 

 
1,5 há 

Agroindústria 
(produção de geleias 
e conservas) 

Agroturismo  Não está recebendo 
visitantes, a produção é 
comercializada em 
outros 
estabelecimentos.  

 

 Sítio 
Tabuleiro 

Feijão e pecuária 
leiteira e 
agroindústria  

 
28,3 ha 

Agroindústria 
(queijos) 

Agroturismo   Não está recebendo 
visitantes, a produção é 
comercializada em 
outros 
estabelecimentos.  

 

PONTA 
GROSSA 

Sítio F.P Agroindústria  
 
3 há 

Agroindústria (frutas 
cristalizadas) 

Agroturismo  Não está recebendo 
visitantes, a produção é 
comercializada em 
outros 
estabelecimentos. 

 

 Adega 
Porto 

Brazos 

Soja, reflorestamento 
(eucalipto), 
agroindústria 

Não 
informado 

Agroindústria, 
restaurante, espaço 
para eventos 

Turismo em 
áreas rurais, 
turismo 

Não 
informado 

Ano todo De várias 
regiões do 
Brasil e 

                                                             
35 Conforme classificação de Rodrigues (2001) 
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contemporâneo internacionais 

 Kaffee-
Loch 

Soja, agroindústria 72,2 ha Café colonial, 
produtos e espaço 
para eventos.  

Turismo em 
áreas rurais, 
turismo 
contemporâneo 

400  Ano todo Ponta Grossa e 
Curitiba 

 Fazendinha 
Florença 

Criação de pequenos 
animais 

4,84 ha Exposição de 
pequenos animais, 
recreação, espaço 
para eventos 

Turismo 
contemporâneo 

760 Ano todo Ponta Grossa e 
região 

 Cachoeiras 
Boa Sorte 

Pecuária  40 há Cachoeiras, trilha, 
camping, 
restaurante, eventos 

Turismo em 
áreas rurais, 
turismo 
contemporâneo 

300  Ano todo  Ponta Grossa e 
região 

 Chácara 
Silomac 

Pecuária leiteira 05 há Passeios a cavalo, 
visita à propriedade 

Turismo Rural 100  Ano todo Palmeira e 
região, Curitiba, 
Europa. 

 Kliewer 
Confeitaria 

Não possui atividade 
agrícola 

1,2 há Café colonial, venda 
de produtos típicos.  

Turismo em 
área rural 

Não 
informado 

Ano todo Palmeira e 
região, Curitiba, 
Europa. 

WITMARSU
M 

Chácara 
Beija-flor 

Champignon e 
agroindústria 

16 há Venda de produtos 
(champignon) e visita 
a produção 

Turismo rural 100  Ano todo Interior do 
estado e 
Capital. 

 Frutilhas  
Lowen 

Fruticultura e 
hortaliças 

30 há Restaurante rural, 
venda de produtos 
da agroindústria 
(geleias) 

Turismo em 
áreas rurais 

250  Ano todo Ponta Grossa, 
Palmeira e 
Curitiba. 

 Chácara 
D‟Esquilo  

Fruticultura agro 
ecológica (morango), 
Criação de pequenos 
animais (cães) 

1500 m² Artesanato, visita 
aos animais, venda 
de produtos (geleias)  

Turismo em 
áreas rurais 

Não 
informado 

Ano todo Ponta Grossa, 
Palmeira e 
Curitiba. 

 Chácara 
Bauernhau

s 

Agroindústria (fábrica 
de embutidos) 

8,7 há Restaurante rural, 
venda de produtos 
da agroindústria. 

Turismo Rural 300  Ano todo Palmeira e 
região, Curitiba, 
Europa. 

 
 
CASTRO 

Hotel 
Fazenda 
das 100 
Árvores 

Soja e feijão  
(arrendado) 

150 há Restaurante rural, 
pousada, pesque-
pague, espaço para 
eventos, área de 
recreação 

Turismo 
Contemporâneo 

800  Ano todo Ponta Grossa e 
região, Curitiba, 
Telêmaco 
Borba, São 
Paulo. 
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 Chácara 
Maus 

Pasto e milho 
(arrendado) 

5,5 ha Museu alemão Turismo Rural 
de Colonização 
Europeia 

200 Ano todo Castro e região. 

 Café 
Colonial 

Meu 
Cantinho 

Pecuária leiteira, 
ovinocultura, soja, 
milho e feijão. 

79 há Café colonial Turismo Rural 150   Ano todo Ponta Grossa e 
região, Curitiba 

CARAMBEÍ Chácara 
Mangabeira 

Aveia preta 
(arrendado) 

60 há Artesanato Turismo Rural Sem controle 
(obs: 
atualmente 
recebe no 
Moínho do 
Artesão, na 
Av dos 
Pioneiros) 

Ano todo Sem controle 

 Chácara 
Bela Vista 

Avicultura 14 mil m² Pousada, 
restaurante rural 
(pré-agendado), 
tanque para pesca, 
passeios à cavalo, 
espaço para 
eventos. 

Turismo Rural  Sem controle Ano todo Sem controle 

 Restaurant
e Tanan 
Batoe 

Pecuária leiteira 14 há Restaurante de 
comida Indonésia 
(pré agendado) 

Turismo Rural 
Contemporâneo 

Por grupos 
(34 grupos 
em 2011) 

Ano todo Curitiba, 
Canadá e 
Europa. 

Fonte: A autora
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ANEXO 03 

DADOS DO COLABORADOR 

1. Nome Completo:______________________________________________________ 

2. Local e data de nascimento: _____________________________________________ 

3. Endereço atual: _______________________________________________________ 

4. Telefone: ____________________ email: __________________________________ 

5. Documento de Identidade: ________________ órgão de emissão: _______________ 

6. Profissão atual: _____________________ 

 

Local da Entrevista______________________ Data: ____/____/_________ 

 

DADOS DA PROPRIEDADE 

1- Nome da Propriedade:  

2- Endereço:  

3- Principais atividades agrícolas: 

 

4- Tamanho da propriedade: 

 

QUESTIONÁRIO ATIVIDADE DE TURISMO RURAL 

1- Como se deu a adesão à atividade de turismo rural? 

(  ) incentivo iniciativa pública   (  ) interesse próprio  (  ) adesão a roteiros existentes   (   ) 

outros     

 

2- Quais as principais etapas dessa adesão? 

 

3- Financiamento:  

(    )  PRONAF            (   ) recursos próprios             (    ) outros 

 

4- Principais atividades de turismo rural na propriedade. 

(    ) restaurante rural 

(    ) pousada 

(   ) rios, cachoeiras 

(    ) pesque-pague 

(    ) produtos naturais, hortaliças, frutas 
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(    ) agroindústria 

(   ) trilhas 

(    ) outros  

 

5- Quais os principais efeitos positivos e negativos da atividade? 

Financeiros: 

Pessoais 

 

6- Resultados atuais: 

 

7- Qual a posição da família do início a atualidade? 

(    ) apóia       (   ) não apóia           (     ) neutra 

 

8- Avaliação da atividade 

 

9- Número de visitantes 

 

10- Origem desses visitantes 

 

11- Calendário sazonal de visitantes 

 

J F M A M Jun Jul A S O N D 

            

 

12- Semanal 

Seg Ter Qua Qui Sex Sab Dom 

       

 

13- Matriz de comercialização 

Hospedagem                              % 

Alimentação                            % 

Artesanato                                % 

 

14- Distribuição das tarefas na atividade de turismo rural: 

Papel do homem: 

 

Papel da mulher: 

  

15- Desenhar um mapa da propriedade 
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COLETIVO LOCAL (ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA) 

 

1- Existe uma ligação ou espírito de colaboração com as demais propriedades locais 

que desenvolvem atividades de turismo rural? Explique. 

 

 

2- Existem fatores, no interior do grupo, que contribuem para o seu melhor 

desempenho? (fortalezas) 

 

 

3- Existem fatores, no interior do grupo, que influem negativamente sobre o 

desempenho da atividade de TR? (debilidades) 

 

 

4- Atualmente, quais as oportunidades externas que existem e que influem 

positivamente no desenvolvimento organizativo do grupo? 

 

 

5- Quais as ameaças externas que existem e que influem negativamente no 

desenvolvimento do grupo? 

 

 

6- Quais os principais problemas existentes na atividade de turismo rural local? 

 

 

7- Quais as alternativas para a solução desses problemas? 

 

 

 

8- Desenhar um mapa com a localização das propriedades 
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ANEXO 4 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM A POPULAÇÃO LOCAL 

 

 Data:       /      /              Local:_________________ 

 

1. A qto tempo vive em Ponta Grossa: _____________    

2. Sexo (   ) M (   ) F 

3. Idade: _____________________ 

4. Profissão: __________________________ 
 

 

5. Conhece alguma propriedade que oferece atividade de Turismo Rural na região? 

 

(    ) sim  (    ) não 

 

Se sim, qual? (    ) pesque-pague   (    )  adega de vinho  (    ) café colonial,  

 

 (    ) granja de uvas  (    ) restaurante         (    ) outro 

 

 

6. Nome do estabelecimento_____________________________________ 

 

Onde fica? (    ) Ponta Grossa     (    ) Palmeira      (    ) Castro     (    ) Carambeí 

 

7. Como conheceu? Indicação de: (    ) amigos  (    ) família     (    ) Internet   (    ) 

agência (    ) outro ________________ 

 

8. Visitou com: (   ) sozinho   (   ) amigos    (   ) família    (   ) colegas trabalho/escola 

 

 

 

9.  O que acha dos empreendimentos que conhece:  

 

   (   ) Ótimo (   ) Bom (   ) Normal (   ) Ruim  

 

10. Visitou mais de uma vez (    ) sim    (    ) Não  

Por que: 
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11.  No que a mudou a cidade? 

 

 

12.  Pontos positivos do turismo rural:  

 

 

 

13.  Pontos negativos: 

 

 

 

14. .Sugestões
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